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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

CNPJ: 13.913348/0001-l I

SUMÁRIO
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LEI No 659, DE 15 DE MAIO IIE 2023.

DISÉE SOBRE AS DIRETRüZES
ORÇAMENTÁRIAS PARA O
EXERCÍCIO DE àO7Á.I'DÁ OUTRÂS
PRO\IDÊNCIÂS.

O PREFEITO MLTNICIPAL IIE CAÉM, ESTAIX) DA BAIIIA, faz saber que a Câmara
Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

DAS DTSPOSTÇÔES PRELTMTNARES

Art. 1o. Esta Lei estabelece as Diretrizes Orçamentárias do Município para o exercício financeiro
do ano 2024, em simetria ao art. 165 § 2" da Constituição Federal e aos arts. 62 e 159 § 2' da
Constituição Estadual e, aind4 ern conformidade com a t,ei Orgânica Mrmicipal e alíneas da Lei
Complementar no 101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal e à Lei Federal n" 4.320 de 17 de
março de 1964, compreendendo:

I - as prioridades e metas da Administração Pública Municipal;
II - as metas e riscos fiscais;
III - a organização e estrutura dos orçamentos;
[V - as diretrizes para elaboração e execução dos orçamentos;
V - as disposições referentes às fransfeÉncias voluntarias;
VI - das noÍmÍui relativas ao controle de custos e avaliação dos resultados dos programas
financiados com recuÍsos dos orçamentos
VII - as alterações na legislação üibutrária do Município;
VIII - as disposições relativas às despesas com pessoal e €ncargos sociais;
IX - as disposições sobre aüvidapública municipal e operação de crédito;
X - as disposições finais.

CAPÍTULO I
IIAS PRIORIDADES E METAS f,'rSCArS DA ATIMTMSTRAÇÃO pÚrrICA

MTINICIPAL

AÍt-2" - Constituem prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício de
2024, os Programas indicados no Anexo I desta Lei.

§ l" - As prioridades da Administração Pública Mrmicipal para o exercício de 2024 deverão
estar de acordo com a Lei Mrmicipal N." 628 de 15 de outubro de 2021, e atendirlas às

despesas que constituem obrigação constitucional ou legal do Município e as de
funcionamento dos órgãos e entidades que integram os orçamentos fiscal e da seguridade

Endereço: Preçe Desembergedor Souze Dirs, fq Centro, Ceém-Behia CEP.: 4473Gff0
Telefone: 74 XX 20t2 CNPJ: l3.9f 334gm0f-ff

E-mail: edministrecao(O.caem.ba.sov.br
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

CNPJ: I3.913348/0001-l I

social são as constantes do Anexo I desta Lei.

§ 2" - As prioridades e metas {a ddministração Pública Mmicipal devern refletir, a todo
tempo, os objetivos da política econômica go\reÍnamental, especialmente aqueles que

integram o cenário em que se baseiam as metas fiscais, e da políüca social.

§ 3" - Com relação as prioridades estabelecidas neste artigo, observar-se-á" Llrlid4 o seguinte:

I - suas dotações não poderão sofrer anulação para financiar créditos adicionais, salvo após
justificativa circunstanciada pelo titular do órgão responsável pela implementação das
prioridades pertinentes e autorização do Chefe do Poder Executivo;

II - em caso de necessidade de limitação de empenho e movimentação financeira, os órgãos e

entidades da Administração Pública Municipal deverão ressalvar, sempre que possível, as

ações que constifuam metas e prioridades estabelecidas nos termos deste artigo.

§ 4' - As prioridades de que trata o caput são passíveis de reüsão, alteração e atualização no
Projeto de Lei Orçamentária para 2024, caso (rcoffa a necessidade de ajustes nas diretrizes
estratégicas do município.

§ 5". As metas fiscais paÍa o exercício de 2024 são as constantes dos Anexos II-4" II-B, II{,
II-D, II-E, II-R tr-G e II-H desta Lei e poderão ser ajustadas se verificadas alterações da
conjunfura nacional, estadual e municipal, dos parâmetros macroeconômicos utilizados na
estimativa das receitas e despesas e do comportamento da execução dos Orçamentos de 2023,
além de modificações na legislação que venham a afehr esses parâmetros.

Art. 3n - No estabelecimento das ações que serão contempladas na Lei Orçamentrária do
exercício de2O24 a Administração Municipal observara as seguintes diretrizes gerais:

I - valorização do setor público como gestor de bens e serviços essenciais;
II - austeridade na utilização dos recursos públicos;
III - fortalecimento da capacidade de investimento do Município, em particular para as áreas

sociais biásicas e de infra-estrutura econômica.
IV - empreender iniciativas e ações sociais, econômicas, educacionais e culturais.
V - priorização para os projetos de educação fundamental, proteção para criança, saride e

saneamento básico;
VI - preservação do interesse público e defesa de seu patrimônio, inclusive ambiental;
VII - obtenção de níveis satisfatórios de arrecadação tributaria municipal, através da

instituição e regulamentação dos tributos que sejam de sua competência tributrária, bem como
o estabelecimento de sistemas adequados de fiscalização, arrecadação, controle e cobrança de
tributos e da Dívida Ativa.
Vlll - modernização e ampliação da infra-estnrtura, identificação da capacidade produtiva do
município, com o objetivo de promover o dese,nvolvimento econômico, utilizando parcerias
com outras esferas do governo, bem como a iniciativa privada.
D( - Formúação e execução de políticas sociais relacionadas com proteção da infiincia e
juventude;
X -Promoção eficaz de políticas públicas de combate ao trabalho infanül e profissionaliaçáo
de adolescentes;

Endereço:PracaDesemba;*[*1?."iÊlli5il5i;fi 
ããli;?ahiacEP':oo730400
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§ l' - Garantir um percentual mínimo da receita tributária líquida anual, pam a pronroção
efrcaz de políticas públicas de combate ao trabalho infantit e profissionalização de
adolescentes.

§ 2' - Garantir um percentual mínimo do Fundo de Participação dos Municípius - FPM ao
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescent€, adotando medidas eficazes de
combate ao frabalho infantil e profissionalim$o de adolescentes.

Art 4"- As prioridades e metas de que trata este Capítulo terão precedência na alocação de
recursos nos orçamentos paÍa o exercício de 2024, não se constituindo limites à programação
das despesas.

CAPÍTULO tr
DAS METAS E RISCOS FISCAIS

ArL 5u - tntegra a presente Lei os anexos estabçlecidos nos §§ l" e 3" do art. 4" da t ei
Complementar no l0l, de 04 de maio de 2000, denominada Lei de Responsúilidade Fiscal.

Parágrafo Único: Os anexos referidos no caput deste artigo estão em consonância com as

orientações contidas no Manual de Dflnonstrativos Fiscais, aprovado pela Portaria STN n.o

1.47 de 14dejtmho da2022,emsua 13"Edição.

CAPÍTULO In
DA ORGATTZAÇÃO r BSTRUTIIRA DOS ORÇÂMENTOS

Art 6u - Para fins de organização, estnrturação e exmução dos orçamentos, conceituam-se:

I - programa - instnrmento de oryaniz,ação da ação gove,rnamental, visando à concretização
dos objetivos pretenüdos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano
plurianual;
tr - atividade - instrumento de programação para alcançar o objetivo de rrm pÍogÍama,
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e peruranente, daq
quais resrlta um produto necessário à manutenção da ação de govemo;
III - projeto - instrumento de programação para alcançar o objetivo de um progrÍLma,
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das guais resulta um produto que
concorre para a expansão ou aprfeiçoamento da ação de govemo;
IV - operação especial - as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de
govemo, das quais não resulta um produto, e não geram confaprestação direta sobre a forma
de bens e serviços;
V - função - o maior nível de agregação drs diversas áreas da despesa que competem ao setor
público;
VI - subfunção - apartição da função, üsando aagregaÍ determinado subconjunto de despesa
do setor público.
VTI - categoria de programação - a identificação da despesa compreendendo zua classificação
em termos progÍamas, projetos, atividades e operações especiais, função e subfunção;

Endereço:'**iffiTJ,:,T:11T."1ff 
ffi:lli5il}â,3âil;?ehiacEP'4473G{r00
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VllI - transposição - o deslocamento de uma categoria de programação de um órgão para

outro, pelo total ou saldo;
D( - remanejamento - a mudança de dotações de uma categoria de programação para outra no
mesmo órgão;
X - transferência - o deslocamento de recursos da reserva de contingência para a categoria de
programação, de uma função de governo para outra, ou de um órgão para outro;
XI - reserva de contingência - a dotação gtobal sem destinaçâo específica a órgão, unidade
orçamentiíria, programa, categoria de programação ou grupo de despes4 que seni uÍilizada
como fonte para atendimento de passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais
imprevistos;
XII - passivos contingentes - questões pendentes de decisão judicial que podern determinar
um auüfllto da dívida pública, se julgadas procedentes ocasionará impacto sobre a 1rcIítica
fiscal, a exe,nrplo de ações habalhistas e tribuüírias; fianças e avais concedidos por
empréstimos; gmantias concedidas em operações de crédito, e outros riscos fiscais
imprevistos;
XItr - créditos adicionais - as autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente
dotadas que modifiquem o valor original da t ei de Orçamento;
XIV - credito adicional suplementar - as autorizações de despesas destinades a reforçar
projetos ou atividades existentes na Lei Orçamentáriq que modifiquem o valor global dos
mesfircs;
XV - cÉdito adicional especial - as autorizações de despesas, mediante lei específica,
destinadas à criação de novos projetos ou atividades não contemplados na Lei Orçamentrária;
XVI - crédito adicional extraordinário - as autorizações de despesas, mediante decreto do
Poder Executivo e posterior comunicação ao kgislativo, destinadas a atender necessidades
imprevisíveis e urgentes ern caso de guerra, comoção interna ou calamidade pública;
XVII - unidade orçamentária - consiste em cada rrm dos Órgos, Secretarias, Entidades,
Unidades ou Fundos da Adminishação Pública Municipal, direta ou indireta" para qual a Lei
Orçamentária consigna dotações orçamentárias específicas;
XVm - unidade gestora - Unidade Orçamentária ou Administraúva investida de
competência e poder de gerir recuÍsos orçamentários e financeiros, próprios ou decorrentes de
descentralização;
XfX - órgão - Secretaria ou Entidade desse mesmo grau, integrante da estnÍura
Organizacional Administrativa do Município, aos quais es6o vinculadas as respectivas
Unidades Orçamentárias;
XX - Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD) - instnrmento que dsÍelha,
operacionalmente, os projetos e atiüdades constantes da Lei Orçamortária Anual,
especificando a Categoria Econômica, o Grupo de Despesa e o Elemento de Despesa
constituindo-se em instrumento de execução orçamentiária e gerência;
XXI - alteração do Detalhamento da Despesa - a inclusão ou reforço de dotações de
elementos, dentro do mesmo projeto, atividade, categoria econômica e gnryo de despesa.

ArL 7" - A classificação da despesa, segundo sua nahrrez4 observaní o esquema constante da
Portaria Interministerial no 163, de 4 de maio de 2001, dos Ministérios da Fazenda e do
Planejamento, Orçamento e Gestão, com suas alterações posteriores, compondo-se de
categoria econôrnica, grupo de despesa, modalidade de aplicação e elemento de despesa.

§ l" - As categorias econômicas são: Despesas Correntes e Despesas de Capital, idenüÍicadas
respectivamente pelos códigos 3 e 4-

Endereço: Praça I)esembargador Souza Dias, lE, Centro, Caém-Bahia CEP.: 447304{X}
Telefone: 74 3636 201 2 CNPJ: l3.9l334t Oml-f l
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§ 2" - Os grupos de natureza de despesa constituem agegação de elementos de despesa de
mesmas características quanto ao objeto de gasto, conforme discrirninados a seguir:

I - Pessoal e Encargos Sociais - l;
II - Juros e Encargos da Díüda - 2;
III - Outras Despesas Correntes - 3;
IV-Investimentos-4;
V - Inversões Financeiras - 5;
VI - Amortização da Dívida - 6.

§ 3" - A Reserva de Contingência sená identificada pelo digito '9", no que s€ refere ao grupo
de natureza da despesa

§ 4o - A modalidade de aplicaçâo constitui-se numa inforrração gerencial, com a finalidade de
indicar se os recursos orçamentiírios serão aplicados diretamente pela Adminisbação Pública
Municipal, ou, mediante transferência, por instituições privadas sem fins lucrativos como
também por outras esferas de governo, seus órgãos, fundos e entidades.

§ 5" - A especificação da modalidade de que trata o paragrafo anterior observara as

disposições estabelecidas na Portaria Interministerial n' 163/01 e suas alterações.

§ 6" - As modalidades de aplicação, aprovadas na Lei Orçamentrária e em seus créditos
adicionais, poderão ser modificadas, justificadamente, para atender as necessidades de
execução, desde que verificada a inviabilidade tecnica, operacional ou econômica da
execução da despesa na modalidade prevista inicialmente.

§ 7" - 0 elemento de despesa tem por finalidade identificar os objetos de gasto, mediante o
desdobrarnento da despesa com pessoal, material, serviços, obras e outros meios utilizados
pela Administração Pública para consecução dos seus fins.

§ 8" - Para os fins de registro, avaliação e conkole da execução orçamentária e financsio 6,
despesa pública, é facultado o desdobramento zuplementar dos elementos de despesa.

sEÇÃo r
DOS PRAZOS

ArL 8" - A proposta orçamentária anual que o Poder Executivo encaminhaÍá à Câmam
Municipal deverá ser protocolada no prazo previsto na legislação pertinente, sendo que, além
da mensageÍn e do respectivo projeto de texto de lei, sená composta de:

I - dernonstrativos orçamenuários consolidados;
II - anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social;
III - Anexos da Lei de Responsabilidade Fiscal - (LC l0l/00, ArL 5")

§ l" - Os demonstrativos orçamentários consolidados a que se refere o inciso II do caput deste
artigo, incluindo os complementos pertinentes referenciados nos arts. 2" e22 da Lei Federal n"

Endereço: Praça Desembargador Souza Dias, lE, Centro, Caém-Bahia CEP.: 44730J)fl1
Telefone: 7 4 t636 201 2 ChiPJ: I 3.91 334Y(mOl -r I

E-maik adminisÍracaoía)caem.ba.gov.br

ff CaêmH
ÍVotg trrío, Nolt G@la!sÊ{a^

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

dv
al

do
 S

ou
za

 P
er

ei
ra

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 D
F0

0-
E4

A8
-3

A2
2-

A7
E9

.



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

CNPJ: t3.9t3348/0001-l I

4.32O I &, compreenderão :

I - receita e despesa segundo a categoria econômica de forma a evidenciar o déficit ou
supenivit coÍrente, na forma do Anexo I de que trata o aÍL 2" da Lei Fed€Íal n" 4.32O164;
II - receita segundo a categoria econômicq
Itr - despesa segundo poder, órgão e unidade orçarnentáriq por fonte de rucursos e por grupo
de natureza de despesa;
lV - despesa segundo a função, subfunção e progrcÍrra;
V - receita e despesa das entidades da Administação Indireta segundo poder, órgão e unidade
orçamentáriq por categoria econômica e por fonte de recursos;
VI - aplicação em ações e serviços públicos de saúde;
VII - aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino;
Vm - ações financiadas comrecursos de operações de crédito;
D( - demonstração da díüda furdada e flutuante;
X - evolução da receita segundo a categoria econômica e origem;
XI - evolução da despesa segundo a categoria econômica;
XII - planos de aplicação dos fundos especiais;
Xm - legislação referente à receita preüsta nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social;
XIV - finalidades e legislação brísica dos órgãos e entidades da Administração Pública
Municipal.

§ 2' - A composição dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, a que se refere o inciso
Itr do caput deste artigo, cont€rá:
I - programa de trabalho, por poder, órgão e unidade orçamentária;
lI - demonstração da compatibilidade entre a programação constante nos Orçamentos Fiscal e

da Seguridade Social e o Plano Plurianual 2022-2025.

§3' - Os anexos da Lei de Responsabilidade Fiscal referidas no inciso IV, do caput deste
artigo compreenderão as seguintes tabelas explicativas:
a) Demonstrativo de Compatibilidade;
b) Demonstrativo de Compensação e Renúncia de Receita;
c) Demonstrativo de Reserva de Contingência;
d) Despesas relativas à díüda e as Receitas que as atenderão;

Art 9" - A Lei Orçamentrâria Anual compreenderá todas as receitas e despesas, quaisquer que
sejam as suas origens e destinafao.

§ l' - Não se consideram para os fins deste artigo as operações de crédito por antecipação de
receita e outras entradas compensatorias no aüvo e passivo financeiros.

§ 2" - Todas as receitas e despesas coostarão da Lei de Orçamenio pelos seus totais, vedadas
quaisquer deduções.

§ 3" - Os Fundos e Entidades Municipais legalmente instituídos integrarão os orçamentos de
seus órgãos ou entidades gestoras, eÍn unidades orçamentárias específicas, de modo a

eüdenciar o princípio constitucional de sua integração à Lei Orçamentiâria Anual

CAPÍTULO TV
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DAS DTRETRTZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art 10 - A elaboração dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, bem como zua
execução e gestão orçarnentrâria, financeira e contrábil serão realizadas no Sistema Integrado
de Gesüio, Planejamento, Contúilidade e Finanças.

sEÇÃo r
DA ELABORAÇÃO IX)S ORÇAMENTOS

ArL 11 - A Lei do Orçarnento Anual de2024 abrangená os orçamentos fiscal e da seguridade
social referentes aos órgãos dos Poderes e os seus fundos especiais.

AÍt- 12 - A receita sená detalhada na proposta, na Lei Orçamentiária Anual e em seus créditos
adicionais, de forma a identificar a arrecadação segundo as naturezas da receita e fontes de
reCUrS'OS.

§ l' - A classifrcação das naturezas da receita obedeceÉ à estrufura e os conceitos constantes
da Portaria Interministeriat STN/SOF n" 831, de 07 de maio de202l atualizado pela Portaria
STN n" 923,de 08 de julho de2O2L, Portaria STN n" 1.128, de M de novembro de202l,
Portaria STN no 1.446, de 14 de junho de 2022, pela Portaria STN n" 1.567, de 3l de agosto
de 2022 (AIO RETIFICADOR DE Oll09l2022) e Portaria STN n" 10.4ó0, de 7 de dezembro
de 2A2, da Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministerio da Fazenda e da Secretaria de
Oryamento Federal, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que altera a
estrutura de códigos da classificação da receita quanto à natrneza, bem como no Ato n."
34412017 de ll de outubro de 2017 , Ato n." 4ll20l8 de 17 de janeiro de 2018, Ato n.o
28812018 de 23 de agosto de 2018, Ato n." 456 de 29 de agosto de 2019 alterado pelo Ato n.o

108 de M de fevereiro de 202O e o Ato n-" 217 de23 de abril de2020. do Tribunal de Contas
dos Municípios do Estado da Bahia - TCM-BA.

§ 2'- - A classificação das naturezas da receita de que trata o § l" deste artigo poderá ser
detalhada para atendimento à peculiaridades ou necessidades gerenciais da Administração
Pública Municipal.

Art 13 - A classiÍicação da despesa, segundo sua naturcza, observará o esquema constante da
Portaria Interministerial STN/SOF no 163, de 04 de maio de 2001, com suas alterações
posteriores, e Ato t." 34412017 de ll de outubro de 2Ol7 e Ato n." 4ll20l7 de 17 de janeiro
de 2018 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia - TCM-BA, sendo
discriminado na Lei Orçamentiária e em seus rcspectivos créditos adicionais por categoria
econômica grupo de ratweza dL despesa e modalidade de aplicação, identificados
respectivamente por títulos e códigos.

Panigrafo único - Para fins de integração do planejamento e orçmento, assim como de
elaboração e execução dos orçamsntos e dos seus créditos adicionais, a despesa orçarnentária
sená especificada mediante a identificação do tipo de orçamento, das classificações
insütucional, funcional e ü natweza da despes4 da estrutura programrítica discriminada em
programa e projeto, atiüdade ou operação especial, de forma a dar transparência aos rccursos
alocados e aplicados para consecução dos objetivos e das metas governamentais

Endereço:*'"'"*Hii1l3tHrTâ1i,1lL.;ilH#ü[rtahiacEP':44730400
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correspodentes.

ArL 14 - 0 Orçaurento Analíüco também denominado de Quadro de Detalhamento da
Despesa - QDD, gue contém a discriminação, por eleme,nto de despesa e fonte de recursos,
dos projetos, atividades e operações ospeciais integrantes dos Programas de Trúalho
aprovados na Lei Orçamentriria" podení ser ajustado, observados os limites financeiros de
cada gnrpo de despesa, assim como o comportamento da arrecadação da receita vinculada à
sua fonte de recurso correspondente.

ArL 15 - O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo deste Município e do
Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para o encaminhamento do
Projeto de lri Orçamenüária Anual, as estimativas de receitas para o exercício de 2024, nos
ternros do disposto no § 3" do art. 12 da Lei Complementar Federal n" 101, de 04 de maio de
2000.

AÉ f6. As receitas e despesas na proposta orçame,ntária para o exercício de 2024 serão
orçadas e fixadas segundo os pÍeços vigortes no mês da sua elaboração

Art 17 - A estimativa da receita do Município para a elaboração da proposta orçamentária
senâ realizacla pelo Órgão Municipal competente e consideraní o disposto no art. 12, da Lei
Complementar no l0l, de 04 de maio de 2000.

Art 18 - Além da observância das prioridades e metas fixadas nesta Lei, a Lei Orçamentaria
Anual e seus créditos adicionais somente incluirão novos pdetos se:

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento;
II - houver viabilidade tecnica e econômica;
III - os recuÍsos alocados üabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção de uma
unidade completa.
fV - ocorrer transferências vohmtrírias da União ou do Estado.

Panígrafo imico - Para fins de aplicação do disposto no caput deste artigo, serão entendidos
como projetos em andamento aqueles cuja execução financeira, até 30 de abril do exercício
em curso, ultrapasse a l5oÁ (quinze por cento) do seu custo total estimado.

ArL 19 - As despesas com o serviço da díüda do município deverão considerar apenas as

operações contratadas e as prioridades estabeleci.las, bem assim as auÍorizações concedidas,
atÉ adatado encaminhamento da proposta de Lei Orçamentaria.

ArL 20 - Visando garantir a autonomia orçamentária, administrativa e financeira ao Poder
Legislativo ficam estipulados os seguintes limites par;a a elaboração de zua proposta
orçamentária:

I - as despesas com pessoal e encargos sociais obedecerão ao disposto no artigo 19 da Lei
Complementar no l0l, de 04 de maio de 20(X), bem como o dispositivo constitucional previsto
no artigo 29-A, da Constituição Federal assegurada a revisão anual dos vencimentos dos
servidores públicos mrmicipais;

Endereço: Praça Desembargador Souza Dias, 18, Centro, Caém-Bahia CEP.: 2147304{X}
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II - as despesas com custeio administrativo e operacional e as despesas com ações de
expansão serão realizadas de acordo com a disponibilidade de recursos, deÍrtro do limite
estabelecido pelo texto Constitucional referido no inciso anterior.

Panígrafo único - Na elaboração de sua proposta, o Poder Legislativo, obedecerá também aos
princípios constitucionais da economicidade e razoabilidade.

ArL 2l - Em até trinta dias que antecede ao envio do Projeto de Lei Orçamentiíria Anual, o
Poder Legislativo deve,ná encaminhar sua preüsão orçamentária, exclusivamente, pffi efeito
de consolidação na proposta de orçamento do Município, não cabendo qualquer tipo de
aniálise ou apreciação de seus aspectos de mérito e conteúdo, poÍ paÍte do Poder Executivo,
desde que sejam atendidos os princípios constitucionais e da Lei Orgânica Municipal,
estabelecidos a esse respeito.

§ l'- Será observado o disposto na Emenda Constitucional n" 58, de 23 de setembro de 2009,
na Lei Complementar n" l0l, de 04 de maio de 2000 e na Portaria n" 42, ds 14 de abril de
1999 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 2' - O percentual financeiro deüdo à Câmara Municipal devená ser ÍEpassado àquela Casa

Legislativa até o dia 20 (vinte) de cada mês.

§ 3" - Na hipótese do não cumprimento do prazo estabelecido no caput deste artigo, o
departamento de contabilidade podenâ elaborar a proposta orçamentária e fazer os devidos
lançamentos, cuja programação sená baseada no Orçamento em ügor.

AÍL 22 - 0 Poder Executivo adotar.á mecanisrnos para incentivar a participação popular, na
indicação de prioridades e na elaboração da Lei Orçamentiária para exeÍcício de2024,bm
como no acompanhamento e execução dos projetos contemplados, conforme disposto no
aÍt.48 da Lei Complerrentar n.o 101 de 04 de maio de 20ü).

,\-/ Parágrafo único - Os mecanismos preüstos no caput deste artigo serão operacionalizados:

I - mediante audiências públicas ou consultas públicas por meio eletrônico, realizadas na Sede
e nos Distritos, com a participação da população em geral, de entidades de classes, setores
organizados da sociedade civil e organizações não governamenlais;

tr - pela seleção conjunt4 aÍravés do disposto no inciso anterior, dos pnojetos prioritrários, por
cada área considerada a seÍem incorporados na proposta orçamentiíÍia do exercício.

Itr - nas audiências públicas ou consultas públicas, por meio eletrônico, serão adotadas
formas de comrmicaçiio, acessíveis à comunidade, como meio de garantir a participação social
democraticamente.

sEÇÃo tr
DAS EMENDAS PARLAMENTARES

^ÍL 
23 - Na apreciação do Projeto da Lei Orçamenü'iria e dos seus creditos adicionais, não
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poderão ser apresentadas emendas que:

I - aumente o valor global da despesa inclusive mediante criação de novos projetos ou
atividades, em cumprimento ao disposto no inciso I do art. 78 combinado com o disposto no
art. 160 da Constituição Estadual;

II - anulem o valor de dotações orçamentárias com recursos provenientes de:

a) recursos ünculados;
b) recursos póprios de entidades da Administração Indiret4 exceto quendo remanejados para
a própria entidade;
c) contrapartida obrigatória do Tesotuo Municipal a recursos transferidos ao Município;

III - anulem despesas relativas à:

a) dotações para pessoal e encaÍgos sociais;
b) serrriço da díüda;
c) transferências tributârias consütucionais para os Municípios;
d) seguridade social;

lV - incluaur ações com a mesma finalidade em mais de um órgão ou no mesmo pÍograma,
ressalvados os casos daquelas com objetivos complementares e interde,pendentes.

§ l" - As emendas ao projeto de lei orçamentária não poderão ser aprovadas quando
incompatíveis com as disposições desta Lei e do Plano Plurianual2022-2025.

§ 2" - As emendas aprovadas pelo Poder Legislativo Municipal, quando houver, constarão de

anexo específico da Lei OrçamentíriaAnual.

§ 3" - Fica vedada a realinção de emendas que modifiquem a programação de despesas de

fontes de recursos com finalidades distintas.

§ 4'- As emendas aprovadas pelo Poder Legislativo Mrmicipaf quando houver, com mesma
finalidade de ação orçamentária integrante do Projeto de Lei Orçamentária Anual, sená

elaborado um anexo específico de Emendas Parlamentares, para demonstrar seu

detalhamento.

AÍt 24 - Os recursos que em decorrência de veto, emenda ou rejeição parcial do Projeto de

Lei Orçamentrária ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, mediante
creditos especiais ou suplementares.

Pmágrafo único. No caso de rejeição parcial do Projeto de Lei Orçamentária" al-ei aprovada
deveú prever os recursos mínimos necessários para o funcionamento dos serviços públicos
essenciais, inclusive para pagamento da dívida pública e despesa com pessoal.

AÍL 25 - O Prefeito Municipal poderá enviar mensagem à Câmam Municipl para prqpor
modificação no projeto de lei orçamentiíria anual enquanto não iniciada a votaçio, na
comissão de orçamento e finanças, da parte cuja alteração é proposta

Endereço: Praça Desembargador Souza I)ias, lE, Centro, Caém-Bahia CEP.: 44730{lO0
Iblefone: 7 4 W 201 2 CI\ÍPJ: 13.9133,1Üm0f 'll
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PREFEITURA MUNICTPAL DE CAÉM

CNPJ: 13.913348/m0l-l I CaêmU
Âl6s 1266. 11619 6,5tc!c Êra

sEÇÃom
DA urGCUÇÃo rx)s oRÇAMENToS

Att 26 - Poderão ser inclusas na Lei Orçamentiíria Anual dotações para custeio de despesas
de outros entes da Federaçiio desde que envolvam situações claras de atendimento a interesses
locais, atendidos os dispositivos constantes da Lei Complementar no 101, de M de maio de
2000.

ArL 27 - A coleta de dados, o seu processamento, execução e a consolidação da Lei
Orçamentríria Anual para 2024, bem como suas alterações nos quadros ds dstrlhamento da
despesa" serão feitos, por meio do Sistema tntegrado de Gestão e Auditoria - SIGA e ou do
Sistema de Controle Externo Municipal - FAROL, corro tambem por meio eletrônico atraves
do e-TCM.

§lo - Os relatórios que consolidam a Lei Orçamentária Anual emitidos pelo SIGA e ou
FAROL, deverão ser encaminhados ao Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia-
TCM-BA através da internet pelo módulo transferidor, devidamente validados pelo titular da
Pasta ou entidade, conforme disposto na Resolução n." 1.273/08 de l7 de dezembro de 2008 e
Resolução n." 1.293110 de 16 de Dezemb,ro de 2010 do TCM-BA e suas alterações.

§2" - Todos os docurnentos de que ffitam as Resoluções do Tribunal de Contas dos Município
- TCM-BA n"s 931/04, 1060/05, 106l/05, 1062105, 1065/05, ll2ll05, 1122105, llg7lffi,
1269108, 1276108,1277108, l3l0ll2 e 1355117, referentes à documentação mensal da receita e
da despesa e da prestação anual de contas dos jurisdicionados, serão enviados,
exclusivamente, por meio eletrônico, em consonância com a Resolução n."139812020 do
TCM-BA.

§3' - O Poder Executivo adotaná mecnnismos Para o currprimento do Decreto N" 10.540, de 5
de novembro de 2020, instituiu o Sistema Unico e lntegrado de Execução Orçamenüíria,
Administração Financeira e Controle - SIAFIC com o objetivo de assegurar a transparrência
da gesüio fiscal de todos os entes federativos.

Art 28 - A Lei Orçamentríria conterá dotação global denominada "Ressrva de Contingência",
em montante equivale,nte a até lo/" (um por cento) da sua receita corrente líquid4 a ser
utilizada como fonte de recuÍsos para abertura de créditos adicionais conforme art. 8P da
Portaria Interministerial n.o 163, de 04 de maio de 2001 e para atendimento ao disposto no
inciso III, art. 5o, & ki Complementarn" l0l/2000.

Ar1. 29 - A lei orçamentária anual podera conter dotações relativas a projetos a serem
desenvolvidos por meio de consórcios públicos regulados pela Lei Federal n" I1.107, de 06 de
abril de 2005 e em conjunto com o Decreto n-" 6.017 de 17 de janeiro de2AO7-

Art 30 - A execução da Lei Orçamentríria de 2O24 e dos créditos adicionais obedecerá aos
princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência
na Adminishação Pública.

§ l" - Quando se tratar de crédito especiaf o disposto no caprú deste artigo seÉ aplicado após

Endereço: Praça Desemhargador Souza Dias, 18, Centro, Caém-Bahia CEP.: 44730-fi10
Telefonq 7 4 3636 201 2 CI\IPJ: I 3.91 334ry0001 -l I
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CNPJ: t3.9l334Um0t-ll

a publicação da respectiva lei autorizativa.

§ 2" - Na hipótese do município não ter fixado na Lei Orçamentrfoia Anual - IIOA 2024, fica o
Poder Executivo, mediante ato próprio, insef,ir fonte de ÍecuÍso para reforço de dotações
orçamcnüírias, desde que respeitados ois grupos de despesas correspondentes.

Art 31 - Sancionada e promulgada a Lei Orçamentária, serão aprovados e publicados, para
efeito de execução orçamentária os Quadros de Detalhamento da Despesa - QDDs relativos
aos pÍograrnas de trabalho integrantes da Lei Orçamentrâria Anual e cujos desdobramentos
obedecerão ao disposüo na Portaria Interministerialn" 163/2001 e suas alterações.

§ l" - Os QDDs deverão discriminar, por elementos, os grulrcs de despesa e fonte de recursos
aprovados para cada categoria de programação.

§ 2" - Os QDDs serão aprovados, no âmbito do Poder Executivo, pelo Prefeito Municipal, e,

no Poder Legislativo, peh Presidente da CâmaÍa Municipal.

§ 3' - Os QDD's poderão ser alterados, no decurso do exercício financeiro, para atender às
necessidades de execução orçamentiri4 respeitados, semllrt, os valores dos respectivos
grupos de despesa, estabelecidos na Lei Orçamentaria ou em créditos suple,mentares e

especiais regulamrente abertos.

§ 4' - A classificação das fontes ou destinação de recursos de que tata o § l" deste artigo,
acompanhaÍá a nova fornra de classificação estabelecida pela Portaria da Secretaria do
Tesouro Nacional n" 710, de 25 de fevereiro de 2O21, e suas atualizações, podendo ser
deq'rad^ as pecutiaridades e necessidades da administração e ajustad4 se necessário, durante
a execução orçamentaria do exercício.

§ 5" - As codificações orçamenkárias e suas denominações, inclusive as referentes às fontes de
Íecursos, poderão ser modificadas pelo Poder Executivo, mediante ato próprio, em
decorrência da constatação da necessidade de adequação à classificação
estabelecida pela Secretaria do Tesouro Nacional, observando-se, em todo o caso, íls
disponibilidades financeiras de cada fonte de recurso e finalidade daprograma@o.

AÍL 32 - Na elaboração, aprovação e execução do orçamento fiscal e da segrridade social
para o exercício de2024, o Município buscará a obtenção dos resultados preüstos nos anexos
de Metas Fiscais de que trata o art. 5" desta Lei.

Panígrafo único - As Meas Fiscais de que trata o aÍt. 5" desta lei @erão ser revistas por
ocasião da elaboração do Projeto de ki Orçarnentária, tendo em vista o comportamento das
receitas e despesas mrmicipais, além da definição das transffincias constitucionais e
volunüírias constantes d^s propostas orçamentárias da União e do Estado da Bahia.

sEÇÃo ry
DO EQI]ILÍBRIO ENTRE RECEITAS E DESPESA§

Endereço: Praça Desembargador Souza Dias, lE, Centro, Caém-Bahia CEP.: 44730{X}0
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

CNPJ: I 3.91334V0001-l I
@

aÊra^

Caêm&rd
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Art 33 - São medidas parô a manuteryão do equilibrio das finanças públicas e formação de
poupança interna destinadas aos programâs de governo, denhe oukas:

I - no âmbito das receitas:
a) aumento real da arrecadação tributária;
b) recebimento da díüda ativa tributári4
c) recuperação de creditos junto àUnião;
d) geração de recursos provenientes da prestação de serviços públicos;
e) adequação dos beireficios fiscais;

II - no âmbito das despesas:

a) racionalização, contole e adminisfiação de despesas com custeio adrninistrativo e

operacional;
b) controle e administração das despesas com pessoal e encargos sociais;
c) administração e controle dos pagamentos da dívida pública;
d) a'utoização e execução de investimentos dentno da capacidade de desembolso do
Município;
e) execução das despesas vinculadas dentro dos limites estabelecidos pelas nornas legais;
f) controle de custos.

Pmágrafo único - O órgão cenfal do sistrma mrrricipal de planejarnento, com base na
estimativa da receita e tendo em üsta o equilíb,rio fiscal do município, estabelecenâ o limite
global máximo para a elaboração da prroposta orçamentária de cada secretaria da
Administração DiÍetâ do PoderExecutivo, incluindo as entidades da Administração Indireta e
os fundos a ele ünculados.

sEÇÃo v
DAS DIRETRIZES rx)s ORÇAMENTOS FTSCAL E DA SEGUR.II»ADE SOCIAL

Art 34 - Os Orçanrentos Fiscal e da Seguridade Social discriminarão a despesa por rmidade
orçamentáriq funções e subfimções de governo, prcgmmas, projetos e atividades, som suas

respectivas dotações por grupo de natureza de despes4 modalidade de aplicação.
ArL 35 - O Orçamento Fiscal do Município abrangení todas as receitas e despesas dos
Poderes, seus fundos, órgãos e entidades da Adminiskação Direta e Indireta.

Panígrafo Único - A proposta do orçamento fiscal inctuiÉ os recuÍsos necessários à aplicação
mínima na manutenção e desenvolvimento do ensino, para cumprimento do disposto no art.
212 da Constituição Federal.

Art 36 - O Orçamento da Seguridâde Social úrangeÉ as ações governamentais dos poderes
e órgãos, fundos e enüdades dâ Administração I-M e tndiret4 vinculada as fim@s de
saúde, previdência e assistência social.

Parágrafo Único - A proposta do orçamento da seguridade social contemplaní tarnbém os

recursos necessários à aplicação mínimn em ações de serviços públicos de saúde, para

cumprimento do disposto na Emenda Constiarcional no 29D0A0.

Árí37 - Os recursos do Orçamento da Seguridade Social compreenderão:

Endereço: Praça Desembargador Souza Dias, lt, Centro, Caém-Bahia CEP.: 44730$0
Telefone 713ffi 2012 CNPJ: l3Jr33{ü0(mr-lr
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I - recursos originários dos orçamentos do MrmicÍpio, Eansferências de recursos do Estado da
Búia e da União drcorrentes da execu@ descentralizada das ações de saúde, e dos

convêmios fir:nados com órgãos e entidades que te,nham c,omo objetivos a assistência e

preüdência social;
II - receitas próprias dos órgãos, fimdos e entidades qre integram exclusivamente o
Orçamento da Seguridade Social.

sEÇÃo vr
DAS DrSpOSrÇÕES SOBRE A PROGRAMAÇÃO DA EXECUÇÃO

ORÇAIVÍENTÁRIA E FINANTCEIRA E SUA LIMITAÇÃO B
CONTINGENCIAMENTO

ArL 38 - Com vistas ao cumprimento das metas fiscais previStas no Capitulo II desta Lei, os

Poderes deverão elaborar e publicar, até trinta dias apos a publicação da Lei Orçamentária de

2024, cÍonograma de execução mensal de dme,mbolso para o referido exercício,
contemplando os limites por unidade orçarnentária

§ 1' - O Poder Executivo, no ato de que trata este artigo, púlicarq ainda, as metas bimestrais
de realização de receitas, dsdobÍradas por categoria econômica

§ 2" - O Poder Legislativo, quando verificado pelo Poder Executivo que a realização da
receita está aquém do pnevisto, promoverá a limitação & empe,nho e movimentação
financeira, adequando o cronograma de execução mensal de desembolso ao fluxo efetivo da
receita realizad4 ern conformidade coqn o disposto nos arts. 8p e 9p, da Lei Complernentar n"
l0l/2000.

§ 3" - O contingenciamento se danâ quando do retardamento ou, na inexecução de parte da
pÍogamação de despesa prevista na Lei Orçamentríria em fuoção da insuficiência de receitas.

§ 4' - O Gove,mo Mrmicipal emitiná um fMo limitando os valores aúorizados na Lei
Orçamentária Anual - LOA, relativos as despesas disc-ricionírias ou não legalmente
obrigatórias, sendo que este, apresentaú oomo aüexos limites orçamentários para a

movimentação e o empenho de despesas, bem como limites financeiros que impedem
pagamento de despesas empenhadas e inscrias em restos a pagaÍ, inclusive de anos

anteriores.

Art 39 - Havendo a necessidade da limitação do empenho das dotações orçarnentárias e da
movimentação financeira pra atingrr as mstas fiscais previstas nos Anexos que integram esta
Lei, adotar-se-ão os seguintes procedimentos:

I - definição, em selmrado, do percentual de limitação para o conjrmto de projetos, atividades
Íinalísticas, atividades de manúenção e operações especiais, calculado de forrra proporcional
à participação dos Poderes, no total das dotaç'oes fixadas inicialmente na Iri Orçamentaria de
2024, em cada categoria de programação indicada exclúdas as dotações destinadas à
execução de obrigações constitucionais e legais e ao pagamento de serviço da dívida;
II - o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo, até o ügésimo dia do mês
subseqüente ao final do bimestre, o montante da limitação de empenho e movimentação

Enderrcço:PraearDesemba;*:itã"x1illli5ilh?ããl;?ahiacEP':44730{00
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financeira, informan& os parârctros üilizafu e a recstimativa de receitas e despesas;
III - o Poder Legislativo, com base na comunicação referida no inciso anterior, publicará ato
próprio, até o fmal do mês ao enceÍrailrento & bimcstre pertinente, fixando os
montantes disponíveis pam emp€Dho e movimeutação finarceira, para cada conjunto de
categoria programática indicada no caprt deste artigo;
lV - a limitação de ernpenho e movimentaçilo financeira deverá ser efetuada observandese a
seguinte ordem decrescente:

a) investimentos e inversões financeiras;
b) as despesas atendidas com recursios de contrapartida e,m operações de créditos e convênios;
c) outras despesas corÍentes.

§ l' - Cabera ao Órgao de Planejamento ou equivalente, no âmbito do Poder Executivo,
analisar os projetos e atividades finalísticas, inclusive suas metas, cuja execução poderá ser
adiada sem afetar os raultados finais dos programas govanameictais contemplados na Lei
Orçamentária

§ 2" - Caso ocorra a recuperação da receita prevista, total ou parcialmente, far-se-á a
recomposição das dotações limitadas de forma propoÍcioml as reduções realizadas.

CAPÍTI]LO V
DAS DTSPOSTÇÕES REtrERENTES ÀS rn {XSIERÊNCTAS VOLUNTÁRrÂS

sEÇÃo r
DAS TRANSFERÊNCIAS VOLTINTÁRIA§ AO SETOR PÚBLTCO E PRTVADO

ArL 40 - A inclusão de dotações a título de subvenções, contribui@s ou auxílios na Lei
Orçamentária de 2024 e em seus créditos adicionais, somente será feita se atender às

exigências legais, constante do art 26 M Lei Complementar Fedcral n" l0l/00, se destinadas
a entidades públicas e privadas sem fins fucrativos que exetçam atiüdades de natureza
continuada e dqsde que preencham rrma das seguintes condições:

I - sejam de atendimento direto e gratuito ao público, nas áreas de assistência social, saúde,
educação, cultura e esporte;
II - atendam ao disposüo no aÍt- 2U da Constituição Fed€ral, no cÍtso de prestação de
assistência social, e no art. 61 do seu Ato dzs Disposições Constitucionais Transitorias, no
caso de entidades educacionais;
III - sejam qualificadas como Organizações Sociais ou como Organizações da Sociedade Civil
de Interesse Público;
IV - sejam signatárias de contrato de gestilo oom a Administração Pública Municipal;
V - sejam qualificadas paÍa o desenvolvimento de atiüda&s esportivas que contribuam pam a
capacidade de atletas nas modalidades de tomeios, campeonatos de amadores e profissionais
que de alguma forma incentivern o esporte e Íeprçs€ntçm o Mrmicípio, desde que formalizada
a requisição mediante apreseutação do projeno onde estejam indicados o objeto, finalidades,
forma de execução e plenilfi3 de custos, devendo tanbém ss de atggma fomra evidenciada a
participação do Governo Municipal no projeto e eventos.
VI - de atendimento a pessoas em situação de risco social ou diretamente alcançadas por

Endereço:P""ç'mf 
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programas e ações & combote àpobreza e gera$o de trabalho e rda, em especial crianças e
adolescentes, mulheres, msentados da reforma agtáriq pcscadores altesanaiq agricultores
famiüares, uabalhadores rurdiq e as populações ribefuinhas, quiloúohs e indígenas;

§ 1o - A execução das fuações sob os títulos espdfie neste atigo, além das condiçõe
nele estabelecidas, epeÍtdsÍá da assinatura de csrv&rio, cúnforurc obseryado o disposto no
aÍt. I 16 e §§ da Lei F*ral &-ffi, de 2l de jrmh de 1993.

§ 2" - Aos órgãos ou e,ntidades rerymsáveis pela cmcessão de subvenções sociais,
contribuições ou auxílios, confotme previsto no cryut deste artigo, competiná verificar,
quando da assinanra de convêmio ou cooffio de gcsfu, o crryirnento das exigências legais.

sEÇÃo r
DA§ TRAI\ISFERÊNCIÂS VOLT]NTÁRH§ A PESSOÀS TÍSTCAS

ArL 4l - A destina@ dc ajda finarrceir4 a qualquer úurlo, apessoas fi§cas, somente se far.á

para garantir a eÍicácia da execraão de program govemâm€ffil específico, nas áreas de
assistência social, sairde, educa$o, cultuÍa e espoÍte, atdido ao disposto no art. 26 daLei
Complernentar Fcdcral n" l0l/ü), inchrsive a pevia autorização por lei específica, e desde
que, concomitante,me,nte:

I - o prcgrama govemamrhl especimo em que se irsere o beneficio esteja prenisto na Lei
Orçamentráriade2O24;
II - reste dernonstrada a necessidde do benefrcio cofix) guamia de eficácia do programa
govemamental em quc se insere;
Itr - haja prévia publica@, pelo respoctivo Poder, de normas a serem observadas na
concessão do beneficio que definal, entre «xrfios aÍ[rccbs, criterios objetivos de habilitação,
classificação e seleção dos be,neficirírios;
fV - definam-se mocanimos de garantia e traosptrfua e prblicida& na execução das ações
govenramentais legitimadoras do beneficio.

§ l' - E vedada a destinação de recursos de que traE o caput deste artigo a Fssoa fisica que

seja cônjuge ou companheiro, bem como parert€ ein linhe reta, colateral ou lx)r afinidade, ate
o segundo grau, de dirigsate do ó,rgão ou eutidads corcedente do bereücio.

§ 2" - A execução da dÊspesa de qne trate esta S€Íião dever:á ser feita com o uso .las

classificações 3.3.90.18 pra arxílio finaoceiro a esürdantes qr 33.fl).48 qrurldo se tratr de
outros auxílios financeiros a pcssoas fisirc' e discrimir*s no zubelemento que retrate
fielmente o objetivo dobemficio.

CAPÍTTJIÍ} VI
rlAs NoRrlras RELI\frvAs ao coNTRoLE rlE cusros E AVALTAÇÃo oos

RESTIUIAIX)S IX)§ PROGRA}IAS FINA}TCIAIXXI COM RDCI]R§OS IX)S
(}RÇAMENTOS

A1L 12 - 0 Poder Execúivo rearliarâ estudos visado à definição de sistema de conhole de
custos e avalia@o fu resutado fu p,ograrnas de governo.

Endereço: Praçe Dcsembergedor Souzr Diaq 18, Centtu, Caém-Bahüe CEP.: 4473G{$0
Te.lefone: 7 4 %% 201 2 CÀÍPJ: l3.9l33flflm0f -lf
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Art 43 - A alocação dos Í€cursos na l,ei Orçamenüária Anual em seus créditos adicionais e

na respectiva execução, obsernadas as demais diretrizes desta I-ei e, tendo e,m üsta propiciar
o controle de custos, o acompanhamento e a avaliaçil,o dos resultados dâs açõ€s de Governq
sená feita:

I - por progrÍrma e ação orçamentáriq com a idatificação da classificação orçamentiâria da
despesa públic4

II - diretamente à rmidade orçamentária responsrável pela execução da ação orçame'ntária
correspondente, excetuadas aquelas cujas dotações se enquadrem no panágrafo rinico deste

artigo.

§ l'. O Poder Execuüvo promovení amplo esÍirço de redução de custos, otimização de
gastos e reordenamento de despesas do setor púlico municipal, sobretudo pelo aumento da
produtividade na prestação de serviços públicos e sociais.

§ 2'. Merecená destaque o aprimoramento da gstilo orçamentária, financeira e lmtrimonial,
por intermédio da modernização dos instnrmentos de planejamento, execução, avaliação e
controle interno.

Art 44 - A manutenção do nível das atividades te,ná prioridade sobre as ações que visem à sua
expansflp ou criação de novas despesas e a alocaçilo dos reqrsos na Lei Orçamenuâria e em
seus créditos adicionais será feita de forma a propicir o contole dos custos .las ações e a
avaliação dos resultados dos programas de governo.

CAPÍTI.ILO VII
DAS ALTERAÇÕES NA LEcr§Lt\ÇÃO TRTBUTÁRrA rX) Mrrr{ICÍprO

Art 45 - Em caso de necessidade, o Poder Executivo podená encaminhar à Câmara Municipal
projeto de Lei dispondo sobre alterações na área da administação tributríria municipal, com
destaque para:

I - adequação da tegislat'ao tribuüíria municipal em decorrência de alterações das nomms
estaduais e federais;
tr - revisão, atualização ou adequação da leglslação tributríria municipal sobre Imposto
Predial e Territorial Urbano - IPTU, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de
pagamento, remissões ou compensações, descontos e isenções, inclusive com relação à
progressividade deste imposto;
m - reüsão da legislação sobre as taxas pelo exercíeio do poder de polícia;
tV - adaptação e ajustamento da legislação tnlbuLária municipal;
V - revisão da planta genérica de valores, ajusundo-a aos movimentos de valorização de
mercado imobilirário;
VI - aperfeiçoame.nto dos sistemas de fiscalizção, cobrança e arrecadação de tributos,
objetivando a sua exatidão;
VII - revisão da tegislação refere,nte ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza-
ISSQN;
VITI - revisâo da legislação aplicável ao Imposto sobre a Transmissib Inter Vivos e de Bens
Imóveis e de direitos reais sobre irnóveis;

Endereço : PraearDesemba;1uá:*l?H?:i 
li';il5ttffiil?ahia 
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IX - incentivo a setores e,mergentes do siste,ma econômico, com prioridade às micro e

pequena§ empresas;
X - prioridades na execu@o das Leis Municipais que disponham sob,re incenüvos e

beneficios fiscais pam a geração de e,mprregos;

XI - estabelecime,nto de critérios de compensa@ de renírncia, caso o município conceda
incentivos ou beneficios de natureza trihraíria;
Xtr - instituição e regulame,ntação de todos os tributos de competência do Município;
XIII - modernização dos procedimentos de administração tihtriria, financiado com recursos
de terceiros

§ l" Considerando o disposto no artigo ll da Lei Corryleurentar Federal n." 101 de 2frX),
deverão ser adotadas medidas necessárias à instituição, lnevisão e efetiva arrecadação de
tributos de competência constihrcional do Mrmicípio;
§ 2" Os recursos decorrentes das alterações previstas neste artigo serão incorporados aos

respectivos orçame,ntos mediante a abertrra de crfiitos adicionais, no decorrer do exercício,
observada a legislação aplicável em especial o que dispõe o título V da Lei Federal ni
4324t6/;
§ 3' A Câmara Mrmicipal aprecianí as matérias que lhe sejam encaminhadas nos termos
deste artigo, ate o encerram€íúo do segrmdo período Legislativo, a fim de pennitir a sua

ügência no exercício &2024-
§4" - O projeto de lçi que conceda ou arrplie inçeirtivos ou beneficios de naürreza tributrária
que importem em renúncia de receita, além de atendeÍ ao interesse público, devení:
I - estar acompanhado da estimativa do impacto orçamemfiário-fttanceiro no exercício em que
deva iniciar sua ügência e nos dois zubsequentes;
II - atender a Lei de Diretrizes Orçarnentarias - LDO;
III - atender a pelo menos gaa das seguintes condições:
a) demonstar que a renírncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentiária e

que não afearáas metas de resultados fiscais preüstas no anexo proprio da LDO;
b) estar acompanhada de medidas de compensação, no exercício financeiro em que deva
iniciar sua vigência de renúncia e nos dois subsquentes, poÍ meio de aumento de receita
proveniente da elevação de aLíquotas, ampliação da base de cálculo, majoraçiio ou criação de
Eibuto ou contribúção.

Art 46 - A arrecadação decorrente drs receitas municipais deverão possibilitar a prestação de

serniços de qualidade e investimentog com a fimlidade de possibilitar o desenvolvimento
econômico.

Art- 47 - O Poder Execúivo devení considerar para a estim*iva da receita orçamentária as

medidas adequadas à expansão da arrecadação tibutaria municipal-

Panígrafo único - A mensagern que encaminhr o projeto de lei de alte,ração da legislâção
tibutaria devená discriminar e estimar os recuÍsos incrementados, decorrentes da alteração
proposta.

CAPÍTT]LOYItr
DAS DrSpOSrÇÕES RELÂTIVAS À§ DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS

SOCIAIS

Endereço: Praça Desembargador Souza Dias, lt, Centro, Caém-Bahia CEP.: 44730fl0
Telefone: 7 4 3636 2Ol2 CNPJ: 13.9133{tíüml-rl

E-maik administracaoís.caern-ba-pov,brEste documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

dv
al

do
 S

ou
za

 P
er

ei
ra

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 D
F0

0-
E4

A8
-3

A2
2-

A7
E9

.



g ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

CNPJ: 13.9133{/m0l-t t
c Êrü

CaêmryIllqr krrc,ltors Gatcl

ArL 4t - A política de pessoal do Poder Executivo Mmicipal podsá ser objeto de negociação
com as entidades sindicais e associações represmtativas doa servidores" s públicos
municipais, ativos e inativos, atraves de at6 e instnmentos p,rroprrios.

ArL 49 - As dotações orçamentárias destinadas às despesas com pessoat e encargos sociais
serão estimadas com base nas despesas executadas no mês de julho deZ023,projetadas para o
exercício de 2O24, considerando oa evenfuais acréscimos legais, inclusive revisão geral sem
distinção de índices a serem concedidos aos servidores, alteraçôts de planos de carreira e
admissões para preenchimento de cargos, observado, alêm da legislação pertinente em ügoç
os limilcs previstos no artigo 19 da Lei Complernentar n" l0l, de (X de maio de 2000.

Parágrafo Único: Caso a despesa com pessoal exceda a95Yo (noventa e cinco por cento) do
limite estabelecido no inciso III do artigo 19 da LC no l0l/00, arrmitir-se-á a contrataçiio de
horas extras para atmdimento a necessidade de serviços de saúde, educação e serviços
urbanos, bem como as situações de estado de e,mergência.

ArL 50 - As despesas decorrentes de contratos de terceirização de mão-de-obra, que se

referem à substifuição de servidores e eÍryregadors, de acordo oom o § lo, do art. 18, da Lei
Complementar no 101/20m, e aquelas referentes a ressarcimento de despesa de pessoal
requisitado, serão classificadas em dotação específica e computadas no cálculo do limite da
despesa total corn pessoal.

§ l" - Não se considera corx) substituição de servidoÍes e ernpregados públicos, pam efeito do
caput deste artigo, os contratos de terceirização que tenhan por objeto a execução indireta de
atividades que, não representando relação direta de ernpego, preerrcham simultaneamente as

seguintes condições:

I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constihrem área de
competência legal e regulamentar do órgão ou entidade;
tI - não sejam inerentes às categorias fimaionais abrangidas por plano de cargos do quadro de
pessoal do órgão ou erntidade, salvo expressa disposição legal em contrário, ou quando se

trataÍ de cargo ou categoria ern extinção.

§ 2" - Para os efeitos deste artigo, não s€râo corsiderados os contratos de terceirização de
mão-de-obra para execução de serviços de limpeza manutenção, vigilÍincia e segurança
patrirnonial e outros de atiüdades-rneio, desde que as categorias funcionais específicas
existentes no quadno de pessoal do órgão ou e,utidade sejam rcmanescentes de fusõe.s
institucionais ou de quadros ant€riores, não comportando a exisÉncia de vagas para novíls
admissões ou contratryões.

Art 5l - Para fins de atendimento ao disposto na Constituição Federal e na Constitrição do
Estado da Bahia, fica aúorizada a concessão de qualquer vantagem, o aumento de
Íemuneração, a criação de caÍgos, empÍEgos e firnções, a alteração de estnrhrra de carreiras,
bem como admissão ou contratação de pessoa! a qualquer título, constantes de quadro
específico da lei orçamenuíri4 observadas as nonnas constitucionais e legais específicas.

AÍL 52 - Serão preüstas na lei orçamentrária anual as despesâs específicas para formação,
treinamento, desenvolvimento e capacitação profissional dos recursos humanos, bem como as

Endereço: Praça Desembargador Souza Dias, lE, Centro, Caém-Bahia CEP.: 4473(HX)0
Telefone: 74 3ffi 20t2 CNPJ: l3.9r3348l0ll0l-rl
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necessárias àrealizaçío de certames, provas e omcuÍsos, tendo em vista as disposições legais
relativas à promoção, acesso e outras formas de npbilidade fimcional previstas nas leis que
tratam dos Planos de Cargos e Sa}irios e dos Planos dc Carreiras do Mrmicípio.

CAPTTULO fX
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL E OPERAÇÃO ON

cnÉomo

ArL 53 - A Lei Orçamentrária Anual garantiná recursos para pagamento da despesa com
amortização e encaÍgos da dívida contratual e coÍtr o refinanciamento da dívida publica
municipal nos teÍmos dos contratos fimrados.

Art í - A adminishação da díüda pública municipal temí por prioridades a mfuinização dos
custos e a viabilização de fontes alternativas de recursos para o Tesouro Mmicipal.

Art 55 - A Procuradoria Geral do Município ercaminhará aos órgãos e entidades devedoras,
a relação dos débitos constantes de precatórios judiciiários a s€rem incluídos na proposta
orçamentária para 2024, cooforme determina o art. 100, § 1", dâ Constituição Federal,
alterado pela Emenda Constitusional n." 30, discriminada por órgão da adminimação direta e
por grupo de natureza de despesas, especificando no mínimo;

I - número da ação originária;
tr- número do precatorio;
m - tipo de causajulgada;
IV - data da autuação do precatorio;
V - nome do beneficiário e o nÍrmero de sua inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa
Física (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa furídica (CNPI), do Ministério da Fazenda;
VI - valor individualizado por beneficirírio e total do precatório a ser pago;
VII - daa do trânsito emjulgado e;
Vm- número da Vara ou Comarca de origem.

Parágrafo único - A atualização monetária dos precatórios, determinada no § 1o art. 100 da
Constituição Fed€ral, e das parcelas resultantes do disposto no artigo 78 do ADCT - Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, observará no exercício de2024 inclusive em relação
às causas trabalhistas, a variação do IGP-DI - Ínaice GeÍal de Preços, divulgado pela
Fundação Getulio Vargas-

ArL 56 - Para fins de acompanhamento, controle e centralização, os órgãos da A&ninishação
Pública Municipal direta submetcrão os pÍocessos referenEs ao pagamento de precatórios à

apreciação da Procuradoria G€ral do Mrmictpio, mtes do atendirne,nto da requisição judicial,
observadas, as nonnas e orientações a serem baixadas por aquela unidade.

ArL 57- A lei orçamentríria podení conter autorização para realização de operação de crédito
por antecipação da receita orçamentária, desde que observado o disposto no art. 38 da Lei
Complementar Federal nr. 101, 2ü)0 e atendidas as exigências estabelecidas na resolução no.

Endereço: Praça Desembargador Souza Dies, lt, Centro, Caóm-Bahie CEP.: 4473(HXl0
Ti:lefone: 74 KX 2012 CNPJ: 13.9133{8/{m0l-l I
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43, de 2001 do S€nado Federal.

ArL 58 - As ope,rações de crédito, intÉma e externa, reger-se{o pelo que determinam as
resoluções do Senado Federal e e,m conformidade com dispositivos da Lei Corrylementar
Federal n' I0l/2fi)0, pertine,ntes àmatéria

ArL 59 - Somente podcrão ser incluídas no projeto de lei orçanrentaria, as receitas e a
pÍogamação de despesas decorrentes de operações de crftito que já tenham sido aprovadas
pela Câmara Municipal.

Panágrafo único. As operações de crédito que forern contratadas após a aprovaçâo do projeto
de lei orçamentária obrigam o Poder Executivo a Gncaminhar ao Poder I-egislativo projeto de
lei especificando as receitas e a prograuração das despesas.

CAPÍTT'LO X
rlA§ Dr§PosrÇÕEs FrNArs

ArL 60 - A contabilidade para o exercício de2024 deverá instiuir instnrmentos eficientes
para elaboração das de,monstra@s consolidadas e padronizadas com base no Plano de Contas
Aplicado ao Setor Público no termo da Portaria STN n" 1.56,t, de 3l de agosto de2O22 e em
conformidade cün o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) - Y
Edição, e suas atualizações-

ArL 61 - Os recursos recebidos em decorr€ncia de ação Eri?:.d^ contra a União, objeto de
precatórios, eÍn üruxle de insuficiência dos depósitos do FUNDEF, atual FUNDEB,
referentes a exercícios anteriores, somente poderãD ser aplicados na manutenção e

dese,nvolvimento do ensino básico, em conformidade com o disposto nas Leis Federais no

9.394fl996 e 11.494D007, como também Resolução n-" 1.34612016 do Tribmal de Contas
dos Municípios do Estado da Búia - TCM-BA.

§ l" Por se tratarem de diferenças relativas a diversos exercícios financeiros, a mrmicipalidade
dever realizar as despesas consoante plano de aplicação, podendo estas serem efetivadâs em
exercícios diversos daquele em que oc(xrer a transferência financeira para os cofres
municipais, respeitado o pÍazo limite de vigência do FUNDEB,3lll2l2024.

§ 2' Em decorr&rcia da utilização vinculada à eürcação, não se admite, a qualquer título, a

cessão dos créditos de precatório, nem srra utili"Âção para o pagamento de honorários
advocatícios, inclusive na hipótese dos contratos celebrados paÍa propositura e

acornpaúamento da ação judicial visando obter os Íespectivos crfiitos, ressalvadas decisões
judiciais em contrário, transitadas em julgado.

§ 3" As despesas decorrentes dos recursos tratados nesta Resolução não serão consideradas
para fins do quanto disposto no aÍt. 212 da Constituição Federal do Brasil.

§ 4" Qualquer outra destinação ou aplicação não prevista em lei para os Íeflrrsos especificados
no cErut desse artigo, salvo 1rcr determinação judicial, transitada em julgado, deverá ser
objeto de consignação pela Inspetoria Regional de Conhole Externo - IRCE no Relatório
Mensal (RM) de fiscalização.

Endereço: Praça Desembargador Souza Dias, 18, Centro, Caém-Bahia CEP.: 214730{X}0

Iblefone: 71 Xfi 2012 CNPJ: l3.9t3J4ty0(ml -ll
E-meik administracaoíal.caem.ba.gor'.brEste documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 

Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

CNPJ: 13.91334ü0001-l t

@
sÉrs

CaemUtgr trtm. trtoSr Gmtc!

^ÍL 
62 - O Poder Executivo poderá, mediante abertura de cÉditos transpor,

rernanejar ou transferir, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na ki
Orçamentriria de 2O24 e em creditos adicionais, e,m decorrê,lrcia da extinção, transformação,
tansferência, incorporação ou desmembrame,nto de órgãos e enüdades, bem como de
alterações de suas competências ou aúibuições, manüda a estruhrra programática e reqlectivo
produto, assim conx) o correspondente detalhamento por categoria econômica, gnrpo de
natureza da despesa e modalidades de aplicação.

ArL 63 - Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar de fomra direta na Lei Orçamentária
para 2024, quando da sua publicação, as eventuais alterações da estnrtura organizacional do
Município, bem como na classificaçõo orçaurentrária da receita e despesa, pennanece,ndo
inalterado o valor total do Orgamento Anual, decorrentes de alteração na legislação federal ou
estadual ocorridas após o encarninhamento do Projeto de Lei Orçarnentária para 2O24 à

Câmara Municipal de Vereadores.

Arí « - O detalhamento dâs dota@s orçamenüírias por elernento de despesa, se daná" após a
publicação da Lei Orçamentária Anual, aÍraves da divulgação do Decreto de Aprovação do

QuadÍo de Detalhamento de Despesas, EÉs ser efeüvado nos sistemas informatizados de
planejamento e finanças.

Art 65 - Na hipótese de não utilização da Reserva de ContingÊrci4 nos fins previstos no
artigo 28 desa Lei, ate 30 d€ seternbro &2O24,o PoderExecutivo dispora sobne a destinação
da dotação para financiame,nto da ahura de cr,éditos adicionais devidamente autorizados.

Art. 66 - A celebração de parcerias em regime de mútua cooperação entre a Adminisgaç66
Pública Municipal e as Organizações da Sociedade Civil, que envolvam fansÍbrência de
recursos financeiros para consecução de finalidades de inEresse público e redproco, deverá
observar as regÍas estabelrcidas na Lei Federal n" 13.019, de 3l de julho de 2014 e su§
alterações posteriores, aplicando-se esta Lei no que couber.

ArL 67 - As propostas de modificação do Projeto da Lei Orçamenüíria Anual e dos créditos
adicionais, inclusive suas solicita@es, serão apresentadas:

I - na forma prevista e com o detalhame,nto estabelecido na lei orçamentária;

II - acompanhadas de exposição de motivos que as justifique.

Parágrafo único - As ernendas aprovadas pelo Po&r Legislativo Mtmicipal, quando houver,
constarão de anexo específico da Lei Orçamtiria Anual.

ArL 68 - O Poder Executivo publicaní até trinta dias ryós o €lrcerrametrto de cada bimeste o
Relatório Resumido de Execução Oryamentaria - RREO na forma prevista no § 3" do art. 165

da CF/88 e art. 52 da Lei Complementar 101 de 04 de maio de 2m0 - LRF.

Art 69 - O Poder Exrcutivo publicaá até trinta üas ryós o encerrarnento de cada
quadrimestre o Relatório de Gestão Fiscal - RGF, em conformidade com o aÍt. 54 da LRF.

Endereço: Praça I)esembargador Souza Dias, lt, Centro, Caém-Bahia CEP.: 44730{lXl
Telefone: 7 4 3636 201 2 CIIPJ : I 3.91 334t/0mf -l f

A*, *çg,iÀr"i!,É,re{q' c*$ ba-a{d.v b rEste documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.
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ESTAIX) DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

CNPJ: 13.91334t/000t-t I

Panágrafo Único - Ate o final dos meses de maio, sete,mbrro e fevseiro, o Poder Executivo
dernonstraná e avalianâ o cumprimeirto das metas fiscais de cada quadrimeshe, em Audiência
Pública na comissão referida no § lo do art t66 da Constifirição ou equivalente nas Casas
Legislaüvas estaduais e municipais.

Art 70 - Para efeito do que dispõe o art. 16, § 3" da Lei Complernentar no 1}ll200[.,
entende-se como despesa irrelevante aquela cujo valor niúo ultrapasse os limites para obras e
serviços estabelecidos no aÍt. 23 dalei n" 8.666,193, atterações posteriores.

Afi.71- São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadoÍes de despesa que viabilizem
a execução de despesas sem comprovação e suficiente disponibilidade de dotação
orçame,ntária.

Panígrafo Unico A contúilidade registrar.í os atos e fatos relativos à gestiio
orçameintária-financeira efetivaurente ocorri&s s€m prejúm das responsabilidades e
providências derivadas da inobservância do caput deste artigo.

AÍt-72 - 0 Poder Executivo acrescentará" quando da formulação do PLOA/2024, o relatorio
sobre o Orçamento da Criança e Adolescente - OCA, na forma do anexo do reLatório da
matriz program.ática do OCd com o objetivo de âvorecer a transparência, a fiscalização e o
controle da gestiio fiscal.

^Ít- 
73 - Para cumprimento do disposto no art. 42, & Lei Complementar Federal n" l0l/00,

considera-se:

I - contraída a obrigação no momento da formalização do contrato arlministativo ou outro
instrumeirto congênere;
II - compromissadas, no cÍrso de despesas relativas à prestação de serviços já existantes e

destinados à manutenção da administração prülica, apenas as prestações cujo pagamento deva
se verificar no exercício financeiro, observado o cronograrna pactuado.

AÍÍ. 74 - Em cumprimento ao disposto no aú 62 dt lri Complementar no l0l, de M de maio
de 2000, fica o Município autoriudo a fumarconvênios, acordos, ajustes ou congêneres, com
outras esferas de governo, com vistas:

I - ao funcionamento de senriços barrcários e de segurança pública;
tr - a possibilitar o assessoram.ento tecnico ao dceirvolvimento das atividades econômicas e

culturaís do Município;
III - a utilização conjunta, no Município, & nxíquinas e equipamentos de propriedade do
Estado e/ou União;
lV - a cessão de servidores paÍa o fimcionamento de órgãos e entidade de outras esferas de
govemo;
V - ao desenvolvimento de prograrnas prioritários nas áreas de educação, cultua" saúde,

assistência social, agricultura, habitação e outÍas de relevante interesse público côm ou sern

ônus para o município.

ArL 75 - Se o Projeto de Lei Orçamentâria não for aprovado até o término do período
legislativo em cuÍso, a Câmara Municipal será de imediato convocada, extraordioariamente,

Endereço: Praça Desembargador Souza Dias, lE, Centrs, Caém-Bahia CEP.: 44730{fi}
Telefone: 7 4 36íJ6 201 2 CITIPJ: I 3.91 3.34t!í0ml -f f

E-mrik administracaoá,;caem,ba.gol'.br

g
CaêmU

Âlqg 16s. 169 5,stc!

@
aÉrü

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.
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ffi §)ESTAIX) DA BAHIA
PREFf,ITURA INI'NICIPAL DE CAÉM

CI\IPJ: 13.9É3{t O00r-l I §,,*g
r,s:o rm. rosr cantzlcafut

pelo seu Presid€nte, ate que tal materia seja apreciada-

AtL 76 - Caso o Projeto de Lei OrçamenÉria de 2024 nfo seja aprovado até 3l de dezembro
de 2023 ou se retarde sua sanção por recessidade de veto total ou parcial, fica o Poder
Executivo autorizads a executar a program@ dele consmnte, até a€diÉo da respectiva Lei,
na forma originalmente encamiúada à Câuara Municipal

AÍt- 77. Os recnrsos que, €m decorrência de veto, ememda ou rejeição do Projeto de Lei
Orçamentríria Anual, ficarem sem despesas correspode,nteg deverão ser adicionadas à
reseÍ1/a de contingência

Art 7t. Para as despesas cujas fontes de custeio sejam provenientes de Operações de Crédito
e Convênios paÍa transferências de recursos, som€rnte serão efetivadas com a assinatura dos
atos e o consequente ingreso do recurso do tesouro, incluindo a contrapartida refercnte à
operação.

^rL79 
- Integram esta [ri:

I - Anexo I - Prioridades e Metas da Administração Púbüca Municipal;

tr - Anexo II - Metas Fiscaiq coosinrído por:
a) Anexo II - A - De,monstrativo de Metas Fiscais e Me,rrória de Cálculo;
b) Anexo tr - B - Avaliação do Curyrirnento das Metas Fiscais do E:rercício Anterior;
c) Anexo II - C - Metas Fiscais Atuab Comparadas oÍ)rn as Fixadas nos Três
Exercícios Anteriorcs;
d) Anexo II - D - Evolução do PaÍrimônio Líqúdo;
e) Anexo II - E - Origem e Apti@o dos Recursos Obtidos com a Alienação de
Ativos;
f) Anexo tI - F - Avaliação da Sihução Financeira e Aunrial;
g) Anexo II - G - Demonstrativo da Estirnativa e Compensa$o da Renuncia da
Receita;
h) Anexo tr - H - Demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas;

III - Anexo m - Awtiação d€ Riscos Fiscais.

ArL t0. Os valores das m€úas fiscais, em anexo, devem ser vistos oomo indicativos, paÍa
tanto, ficam admitidas variaçOs de forma a acomodar a trajetória que as determine ate o
envio do Projeto de Lei Orçameintríria pan2024, desde que a receita efetivameirte realizada
justifique as variações.

Art 81 - Esta Lei enlra em ügorna data de sua publicação e ügmará ate o dia SlllA'2024.

Caém-BA 15 de maio de2023.

Arnaldo de Oliveira Filho
Prefeito Municipal

Endereço: Preçr Dcsembergdor SoualXes, lf, Ceatro, CrócBrhte CEP.: 4{73(HXX)
IUrfrre 71 3636 2eÉ CNPJ: 139ilt3{Eím01-ll

E nrtL edministrecao@.ceem.ba.sov.brEste documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.
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sf Estado da Bahia
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

GNPJ 13.91 3.348/OOO1-í I

PRIORIDADES E METAS

cóorao. u:rcnçfo

rEr DE DTRETRTZES oRçÁMENTÁnns zoz4

PROGRAMA:

rçôes:
EM DA TEGISIÂTIVA

auprrRçÃo E REFoRMA on cÂulnl MUNrcrpAL

runru ure ru çÃo DAs ATtvt DADES ADM I N tsrRATtvAs Do LEGtsLATtvo

AMET,PROOUTO

lçÃo nmuzlol
eçÃo neluzlol

UNIDADE DE MEDIDA
PERCENTUAL

PERCENTUAL

100

100

PROGRAMA:
açôes:

APOIO ADMINISTRATIVO
vlruurrruçÃo Do GABTNETE Do pREFErro

corusóncro DE DESENVoLVTMENTo sustrnrÁvrl oo renntróRro DA DTAMANTTNA

e esrÂo Dos sERVrços DE coMUNrcnçÃo e orvur-cRçÃo oFrcrAL

CONTROLADORIA DO MUNICIPIO

MANUT. DA SEcRETARTA DE rTANEJAMENTo e aourrursrnaçÃo

AçÃo REALTZADA

nçÃo neluzlon
lçÃo nealzloa
R$o Renr-rzloe

AçÃo REALTZADA

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

100

100

100

100

100

100

PROGRAMA:

MANUTEN DA SECRETARIA DE F

DA SOCIEDADE E FOMENTO CIDADANIA
ueruurEuçÃo oRs eçôes DE SEGURANçA MUNrcrpAL

uanureruçÃo os RçÕes DE SEGURANçI púaucA - cor.rvÊruro - ssp

REALIZADA

açÃo nEllrzaol
AçÃo REALTZADA

PERCENTUAL

PERCENTUAL

eçôes: 100

100

PROGRAMA:
lçôes:

ENcARGosGERArsoffi
uRruureuçÃo E AMoRTrzaçÃo oa oÍvroR
ENCARGOS GERAIS DO PASEP

RESERVA oe coruttrue ÊructR

AçÃo REALTZADA

eçÃo nenuzaoa

açÃo neluzlol

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

100

100

100

PROGRAMA:
açôes:

pno en
I NVESTIM ENTOS EM EQUI PAMENTOS ESPORTIVOS

INCENTIVO AO DESPORTO AMADOR

Aporo m eÇÕrs runísrcRs ruo ruurutcípro
REFORMA DAS qUADRAS ESPORTIVAS

corusrnuçÃo DE euADRAs EsPoRTtvAs

coNsTRUÇÃO DE CAMPOS DE FUTEBOL

REFORMA DE CAMPOS DE FUTEBOL

REALTZAçÃO DE COPA RURAL POR MODALTDADE E CÊrueRO

CAMPEONATO DE BOLEADO

INVESTIMENTO REALIZADO

INVESTIMENTO REALIZADO

INVESTIMENTO REALIZADO

REFORMA REAEADA

cousrnuçÃo REALTZADA

coNsrRUçÃo REALTZADA

REFORMA REAI.ZADA

EVENTO REALIZADO

EVENTO REALIZADO

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

100

100

100

9

2

2

25

4

4

) )Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.
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Estado da Bahia
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

CNPJ 1 3.91 3.348/OOOI -1 1

PRIORIDADES E METAS

çüurao. rtsçntçâo
CRIAR ACADEMIA DE BOX

REALIZAR CAMPEONATO DE BOX

REALIZAR PRATICA DE INCENTIVO AO ATLETISMO . SALTO EM ALTURA, CORRIDAS, SALTO EM

orsrÂncra
neursrçÃo DE MATERTATS DEspoRTtvos nARA rNcENTrvo oe pnÁrrcn oe vôlrr
REFoRMA DE qUADRAS pouESpoRTtvRs r e rruÁsros

corusrnuçÃo DE QUADRAS poLtEspoRTrvAs

REFoRMAR ou coNsrRUtn rstÁoro DE FUTEBoI

cnreçÃo DE AcADEMTAS oe sRúoe Nos BArRRos

cnllçÃo DE plsrA DE SKATE No pAULo RoBERTo, BIKE E CAMINHADA NA ENTRADA Do
Posro sÃo eoruçnlo

tEr DE DTRETRTZES ORçAMENTÁnhS 2024

UNIDADE

UNIDADE

ATIVIDADE CRIADA

EVENTO REALIZADO

EVENTO REALIZADO

MATERIAIS ADQUIRIDOS

REFORMA REALZADA

cousrnuçÃo REALTZADA

REFORMA REAI.ZADA

ATIVIDADE CRIADA

EQUIPAMENTO CONSTRUIDO

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

1

1

3

3

8

7

L

1

L

PROGRAMA:
açôes:

NOSSA CULTURA E IDENTIDADES

ruaruureruçÃo Do DEIARTAMENTo DE cULTURA

REFoRMA Do cENTRo DE cULTURA rosÉ slarHo
pRouoçÃo n nenuzlçÃo DE EVENToS cuLTURArs E TRADrcroNArs

ruHoaçÃo on rsmçÃo MULTTcULTURAL cAENENSE

REFoRMA e aoequeÇÃo oR esreçÃo pAU sEco
nevrnlrzlçÃo DAs FANFARRAS

corusrnuçÃo Do MERcADo DE ARTEs or caÉu
nevrnuzaçÃo Do cENTRo nrsrónrco oe caÉu
rurierurnçÃo Do pRoJETo cTNEMA NA nRAçA

rrupururnçÃo Do pRoJETo MUSTcA NA IRAçA
cousrnuçÃo DE cENTRos DE DtsrRtBUtçÃo oe Rnres
cnnçÃo E TMILANTAçÃo oo pLANo MUNrcrpAL DE cULTURA

eçÃo Relrlzloa
REFORMA REALZADA

nçÃo nrllrznon
ruruoeçÃo cRTADA

REFORMA REALZADA

nrvtreuzaçÃo REALIZADA

corusrnuçÃo REALTZADA

nÇÃo Rrluzloe
açÃo neluzloR
açÃo nrnlrzeoa

cENTRo consrnuÍoo
PLANO CRIADO

PERCENTUAL

UNIDADE

PERCENTUAL

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

100

1

100

t
1

3

1

1

3

3

2

t
PROGRAMA:

açôes:
TRABATHAR E CONSTRUIR PARA A NOSSA TERRA E NOSSA GENTE

INVESTIMENTO EM OBRAS ESTRUTURANTES
pevtuEnrRçÃo DE PRAçAs E RUAs

corusrRuçÃo E REFoRMA DAs PRAÇAs

AçÃo REALTZADA

elvrn,terurlçÃo REALTZADA

consrnuçÃo E REFoRMA REALIZADA

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

100

100

100

))
Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.
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rÉ Estado da Bahia
PREFETTURA MUNICIPAL DE CAÊM

CNPJ I 3.91 3.348/OOO1 -í I

PRIORIDADES E METAS

qÉ,.ffi§. :i;,,,r,, , : r:.: ,, ., ,

naeruureruçÃo oRs

rEr DE DTRETRTZES ORçAMENTÁnnS 2024

. .i' : ;'. t: . .'. .l : -

DA SEC. MUN, DE INFRAESTRUTURA, OBRAS,

DESENV. URB, E SESP

MANUTENçÃO DO SANEAMENTO BÁSICO

MANUTENçÃO DAS V|AS PÚBUCAS

MANUTENçÃO DE VEíCULOS, MÁqUrNAS E EQUTpAMENTOS

MANUTENÇÃO DE ESTRADAS VTCTNA|S

ENCASCALHAMENTO DE ESTRADAS VICINAIS

REFORMA DE PRAÇAS

coNsTRUçÃO DE PRAçAS

EXTENSÃO OE REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA

PERFURAçÃO e rruSrRUlçÃO DE POÇOS ARTESTANOS

MANUTENÇÃO DE POçOS ARTESTANOS

coNsTRUçÃO E AMPLTAçÃO DE REDES DE ESGOTAMENTO SAN|TÁR|O DE ACORDO COM O

PLÂNO MUNICIPAL DE SANEAMENTO

coNsTRUçÃO DE ESTAçÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO DE ACORDO COM O Pr-ANO

MUNICIPAL DE SANEAMENTO

unturrruçÃo REALTZADA

AçÃo REALIZADA

umurençÂo REALTZADA

MANUTENçÃo REALIZADA

uanureruçÃo REALIZADA

rvrRnurE ruçÃo REALIZADA

REFORMA REALZADA

coNsrRUçÃo REALTZADA

exretsÂo REALIZADA

açÃo neluznon
uauurençÃo REALIZADA

CONSTRUçÃO REALIZADA

corusrnuçÃo REALTZADA

PERCENTUAL

PERCENTUAL

UNIDADE

UNIDADE

KILOMETRO

KI[OMETRO

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

100

100

100

100

80

27

1t
t

80

10

1s

400

t

UNIDADE

UNIDADE

PROGRAMA:
açôes:

TURISMO SUSTENTÁVEI

CRIAR E IMPLANTAR O PLANO MUNICIPAL DE TURISMO

INSERIR CAÉM NO MAPA DO TURISMO DO BRASIL

CADASTRAR E PROFTSSTONAL]ZAR pRESETADORES DE SERVrÇO

MAPEAR E SINAIIZAR AS ZONAS TURISTICAS

MELHoRAR E ADEQUAR AcEssos Aos poNTos ruRÍsflcos
INSERIR I'IO CRUHOÁRIO MODALIDADES DE TURISMO DE AVENTURA

eçÃo nrllrznol
nçÃo nenuznoa

açÃo Reluzloe
lçÃo neluaoa
lçÂo neluaoa
lçÃo neluznoa

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

100

100

100

100

100

100

PROGRAMA:
AçôEs!

PROGRAMA. NOSSA CIDADE MELHOR

METHORIAS HABITACIONAIS

coNsTRUçÃO DE CASAS POPU|áRES

REFORMA DE CASA POPULARES

REFORMA REALZADA

corusrnuçÃo REALTZADA

REFORMA REALZADA

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

30

50

30
pioGnÀúa: ExpANsão qúltrnclon oos senúços púsrrcos
lÇôrs: MANUTENçÃo Do srsrEMA DE LtMpEzA púslrca açÃo nmlrznon

))

PERCENTUAL 100

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.
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trr Estado da Bahia
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

CNPJ 13.91 3.348/OOO1-1 I

PRIORIDADES E METAS

e,ôolgo. prscmçÂo
ulnureruçÃo Do stsrEMA DE tLUMTNAçÃo eúelrca

rEr DE DTRETRTZES oRçAMENTÁnns 2oz4

AçÃo REAL|ZADA

SISTEMA AMPLIADO

PERCENTUAL

PERCENTUAL

100

100AM

PROGRAMA: SOCIEDADE

nçôes:

Do stsrEMA DE ABAsrEctMeruro oe ÁcuR
COM MAIOR QUATIDADE DE VIDA E LONGEVIDADE

TNVESIMENTo EM MELHoRTRS sRrurrÁRrls

TNVESTMENTo Nos EeurpAMENTos oe polhrca errlt saúon
uaruurexçÃo Do FUNDo MUNrcrpAL oe seúoe
rraAuursruçÂo Do BLoco oa RsstsrÊructa renuAcÊuttce
ueruureruçÃo om açôes Do BLoco oe lreruçÃo IRTMARTA

n,tnruureruçÃo oas RÇÕEs oR nreuçÃo EspEcrALrzADA

MANUT, Do Broco ol vtctlÂttcn eu saúoE - vte rúrucn eproeutoróe rcn
corusóncro púgLtco tNTERFEDERATTvo oE sRúos - nre rÃo DE JAcoBTNA

unnuremçÃo Dos coNsELHos DE seúoe
MANUT. Do Bloco ol vre rúrucn eu sRúoe - vrcttÂr.rctR snHrrÁRrl
uenutlrçÃo Do eRoGRAMA Do AGENTE cotvtuHrrÁnro oE slúoe
eçôEs DE ENFRENTAMENTo Ao coRoNAVíRus (covro . rs)
uRru ureruçÃo DE sERvrços HosplrAtáREs
nçÕes oE tvrÉorR E ALTA coMpLExtDADE AMBULAToRTAL E HosprrALAR

REFoRMA r eueulçÃo oE UNTDADES sÁsrcRs or saúor
ln,trlnçÃo Do HosPrrAL MUNtcTPAL

coonoerulÇÃo E MANUTEruçÃo oos sERVrÇos ADMrNrsrRATrvos - slúoe
ADMTNTSTRAÇÃo oe pEssoAr E ENcARGoS socrArs -sMS

coonoeulÇÃo Dos sERVrços DA ATENçÃo eÁsrca
lqursrçÃo DE EeurpAMENTos nARA AS UNTDADES aÁsrcAs oe slúoe
nçõEs Do TRATAMENTo FoRA oo oorutcÍuo

açÃo Reluzloa
AçÃo REALTZADA

açÃo nelulzlol
PESSOAS BENEFICIADAS

PESSOAS BENEFICIADAS

PESSOAS BENEFICIADAS

açÃo neeuzloa
PESSOAS BENEFICIAOAS

nçÃo Reeuzeon

eçÃo Relr.zaol
aÇÃo neauznon

PESSOAS BENEFICIADAS

AçÃo REALIZADA

RçÃo nreuzRoe
REFORMA REALIZADA

nunrrnçÃo REALTZADA

AçÃo REALTZADA

açÃo nrauznol
ailo Reluzloa
EQUIPAMENTO

PESSOAS BENEFICIADAS

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

PERCENTUAL

UNIDADE

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

UNIDADE

PERCENTUAL

PERCENTUAL

UNIDADE

UNIDADE

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

100%

100%

L00%

25000%

1500000%

500000%

100%

s00000%

100%

100%

100%

100000%

t00%
100%

400%

100%

100%

100%

100%

700%

L00%

PROGRAMA:
açôes:

MUNrcÍPIO SEM POBREZA E COM MENOR DESIGUATDADE SOCIAT

e esrÂo oas eçÕrs DA SEcRETARTA MUNrcrpAl oe essrsrÊrucrl
uanurençÃo Do BLoco oa pnoreçÃo socrAL sÁsrce
unruurençÃo Do BLoco oe eesrÃo Do suAs
uenureruçÃo Do BLoco DA GEsrÃo Do pBF E cADAsrRo úNrco

açÃo nrnuzlol
AçÃo REALIZADA

nçÃo nmuzeoa
AçÃO REAuZADA

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

100%

100%

100%

100%

))
Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.
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Estado da Bahia
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

CNPJ 1 3.91 3.348/OOO1 -1 I

PRIORIDADES E METAS

côorso. orscnrcÃo
uaruurEruÇÂo oe seNerÍcros EVENTUATS

ueuurrruÇÃo Dos PRoGRAMAS E pRoJETos

MANUTENçÃo Dos coNsELHos DE RsststÊr.tctR socrAL
rraanureruçÃo Do FMDcA

n,tanureuçÃo DAs ATtvTDADES Do coNsELHo rurEr-AR

ACESSO AO MUNDO DO TRABATHO

BOLSA FAMILIA

BENEFtcto or rnrsreçÃo coNTTNUADA - Bpc

IGD SUAS

PRTMEtRA rnrÂrucn No suAs

rEr DE DTRETRTZES ORçÁMENTÁnnS 2024

açÃo neluznol
açÃo neRuznoe

AçÃo REALIZADA

AçÃo REALIZADA

eÇÃo REnlzaon
açÃo neluzlol
AçÃo REALIZADA

AçÃo REALIZADA

lçÃo Realzeoe

açÃo nEnuzaol

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

100%

t0ú6
100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

PROGRAMA:

AçôEs:

Agrolndustrlallzagâo e Tecnologla Agrícola
lmplantar galpão monitorado para estocagem de máquinas, implementos e materiais

agrícolas

Difundlr ê promover a prátlca de técnlcas corretas e adequadas de produção, cultlvo e
comercialização junto aos produtores rurals

Asslstencla técnlca e extensao rural

Manutençao programada tratores e lmplementos agrícolas

Cliaçqo {o Mqrcado do Produtor

1Unidades construídas

Cursos de capacitaçao

ATER

Revisao periódica

Unldades construídas

Unidade

Unidade

Unldade

Unidade

Unldade

10/ano

300/ano
2lano

t
PROGRAMA: Agroecologla para todos
aÇôeS: Capacitações em agroecologia e protagonismo social

Estudo de viabllidade econômica e construçao de unidade modelos de agroecologia

Oficlna

Unidades construída

Unidade

Unidade

6

6

PROGRAMA:
AçóESi

Agrlcultura Irrlgada
lmplantaçao de Polo de lrrigaçao Modelo
Cursos de capacltaçao e projetos

Unidades construldas

Cursos

Unidade

Unldade

t
1

PRO6RAMA:
AçôES:

Plano Munlclpal de Regularlzaçâo fundlárla
Mapeamento das propriedades rurais irregulares

lmplantar processo prático de regularizaçao fundiária de pequenas propriedade rurais que se

encaixam na regulamentaÇao do proSrama

Mapa de terras lrregulares Unldade 7

PROGRAMA: Quallflcaçao Felras Uvres da Sede e Gonçalo
Processos de regularizaçao Unidade 50

) )
Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.
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ff Estado da Bahia
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

oNPJ I 3.91 3.348/OOO1 -1 I

PRIORIDADES E METAS

cóorso. o:scnrcIo
eçóeS: Construçao do Mercado e adapçao de espaço para Felra Llvre de Gonçalo

Ampliaçao e modernlzaçao da Felra Llvre da Sede

rEr DE DTRETRTZES ORçAMENTÁnnS 2024

Mapa de terras lrregulares

Processos de regularizaçao

Unldade

Unidade

1

50

PROGRAMA: Agricultura em boas maos
AçôES: Execuçao de Concurso Público Municlpal Concurso públlco Municíplo t
PROGRAMA:
AçôES:

Aguadas
Habilitar máq uinas retroescavadeiras

Cadastrar beneficiárlos do programa

Elaborar cronograma de execuçao

Retroescavadelra

Beneficlários

Cronograma

Unldade

Unldades

Horas trabalhadas

2

100

700

PROGRAMA:
eçôes:

Sede SEAMA
ldentlflcar terreno adequado para lmplantaçao

Crlar ProJeto fÍslco da Secretaria

Construlr a secretarla

Terreno

Planta

Obra

Unldade

Unldade

Unldade

1

1

1

PROGRAMA:
AçõES:

cor{sTRurNDo A EDUCAçÃO DETODOS E PARATODOS
coNsTRUçÃO DE CRECHES

FTNALTZAR A CONSTRUÇÃO DA CRECHE NA SEDE DO MUNrCíP|O

REFORMA E AMPLIAçÃO DE CRECHE

AQUtStçÃO DE EqUTPAMENTOS E MOBTLTÁR|O PARA CRECHE

I M PLANTAçÃO DE BRIQUEDOTECA

IMPLANTAçÃO DE PARQUES INFANTIS

TMpLANTAçÃO DE FRALDAÁR|OS E BERçÁR|OS

REFORMA E AMPLTAçÃO DAs UNTDADES ESCOLARES

AQUTSTçÃO DE EQUTPAMENTOS PARA TABORATÓn|OS e ACERVOS DrDÁTTCOS

CONTRATAçÃO DE RECURSOS HUMANOS ESPECIALIZDOS

OFERECER ALIMENTAçÃO DURANTE O PERÍODO EM qUE A CRIANÇA ESTIVER NA ESCOLA

AMPLTAçÃO DOS ESPAçOS ESCOLARES

coNsTRuçÃo DE UNIDADES

AQUTSTçÃO DE EQUTPAMENTOS E MOBtLTÁR|O

AMPLTAçAO DA SA[.A DE TNFORMÁT|CA

coNSTRUçÃO REALTZADA

CONSTRUçÃO REALIZADA

REFORMA E AMPLIAçAO REALIZADA

EQUIPAMENTOS ADqUI RI DOS

IMPLANÍAçÃO REALIZADA

IMPLANTAçÃO REALIZADA

IMPLANTAçÃO REALIZADA

REFORMA E AMPLIAçÃO REALIZADA

EQUIPAMENTOS ADQUIRIDOS

AçÁO REALTZADA

UNIDADES ATENDIDAS

AMPLTAflO REALTZADA

CONSTRUçÃO REALIZADA

Aqur$çÃo REALTZADA

AMPLTAçÃO REALTZADA

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

2

t
2

5

5

5

5

10

10

10

10

3

3

3

3

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

))
Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.
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Estado da Bahia
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

CNPJ í 3.913.348/OOO1-í 1

PRIORIDADES E METAS

eóorco- o:scnEÃo
nQurstçÃo DE EQUTPAMENTOS PARA UaOnnrÓntO Or CrÊr,rCAS

nqursrçÃo DE EeutpAMENTo E AcERVo ergLroe nÁrrco
AMPLTAÇÃo ons gr guotÉcRs

corurRlrRçÃo DE REcuRsos HUMANoS ESpEcrALrzADos

oFEREcER auuerurRçÃo DURANTE o penÍooo EM euE A cRtANçA ESTTvER NA EscoLA

REFoRMA e aoeeunçÂo Dos EspAços - GoNçALo
eeursrçÃo DE REcuRsos MUrlFUNcroNAts E pEDAcóercos

corusrnuçÃo DE EspAÇo eARA ATENDTMENTo EDUcAcToNAL EspEclALlzADo

corurRRrRçÃo DE pRoFrsstoNAts nARA AcoMANHAMENTo: (pstcoLoco, NEURo,

FISIOTERAPEUTA, ASS]STENTE SOCIAL INTERPRETE, FONOAUDIOLOGO, PSICOPEDAGOGO E

PEDAGOGO)

coNTRATAR AssEssoRrA eARA FoRMAçÃo oos pRoFrssroNAts oe eoucRÇÃo
ADERTR A pRoGRAMAS EsrADUAts E FEDERATS quE coNTEMpLEM A ronuRçÃo oo
PROFESSOR

ESTABELEcER PAREcERIAS coM EMPRESRS pÚallces E PRIVADAS QUE FAVoREcAM A

ronnaeçÃo coNTTNUADA Dos pRoFrssroNAts DA EDUcAçÃo

REALtzAÇÃo oE róRuM, corure RÊructns, cApActrAçÕEs,lonruRos peoaeóe tcAS, FETRAS

ctEntÍrtcm, FEtRAS cuLTURAIs, EVENToS cÍvtcos, soclAls E cuLTURAts.

ronunçÃo PRoFrssroNAL

loursrçÃo DE MATERTAL peoeeóerco

oFERTA e RueltlçÃo DA MoDALTDADE EDUcAçÃo or:ovElrrs, ADULToS E rDosos EM

cRÉM preem E GoNçALo

ESTABELEcER pARcERtAs coM rNslrutçôrs eúaltcAs E pRtvADAs (sENAr, sENAc, SEBRAE,

uNopAR), PARA OFERTA DE CURSOS qUE CAPACTTEM OS JOVENS PARA O MERCADO DE

TRABALHO

noesÃo A PRoGRAMAS (PRoERD, JEEP)

rrusençÃo oe e ouceÇÃo EMIREENDEDoRA r.to cuRRÍcut-o EscoLAR

tEt DE DTRETRTZES ORçAMENTÁnhS 2024

AeursrÇÃo REALIZADA

lqursrçÂo REALTZADA

nuplraçÃo REALTZADA

lçÃo RralzRon
OFERTA REALIZADA

REFORMA REALIZADA

aeursrçÃo REALTZADA

corusrnuçÃo REALIZADA

AçÃo REAL|ZADA

açÃo nerurzloe

ADESÃo REALIZADA

PARCERIAS FIRMADAS

EVENTOS REALIZADOS

ronulçÃo PRoFrssroNAL

equtsrçÃo DE MATERTAL proaeóetco

oFERTA DA MoDALIDAoe eouclçÃo oE

JOVENS, ADULTOS E IDOSOS EM

GONCATO E PIABAS

PARCERIAS REALIZADAS

eoesÃO REALIZADA

lçÃo Realrzlol

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIOADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

3

3

3

3

3

1

7

1

t

0

0

0

PERCENTUAL

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDAD

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

0

0

0

0

3

3

3

))
Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.
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Estado da Bahia
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

CNPJ I 3.91 3.348/OOO1 -1 1

PRIORIDADES E METAS

côoreo. ocscnElo
coNSTRUTR ESpAço rÍsrco pRnR FUNcToNAMENTo Dos sEToREs RELAcroNADos A

SEcRETARIA or roucaçÃo, EspoRTE, cutruRA E TURtsMo

noursrçÃo oe rúosrLtÁRlo E EqurpAMENTos IARA o FUNctoNAMENTo DA SEcRETARIA

corurnarnçÃo DE eLATAFoRMA DtGrrAL (peonaóe rco E ADMrNrsrRATrvo), eARA
posstBtLtrAR eoucaçÃo DE eUALtDADE

corusrnuçÂo DE sArA nARA ATENDER Aos coNsELHos DA rouceçÃo (cME, cAE, cAcs)

noursrçÃo DE srsrEMA IARA rMpLANraçÃo Do AReurvo DrGrrAL

AeursurçÃo DE EeurpAMENTos DE clrnaanzaçÃo, cARTEtRAS EscoLAREs, Krr
pRoFEssoR, RRtuÁntos, ESTANTES E pRATELEtRAS, REFRIGERADoRES, FREEZERS,

roeôes,utcnooNDAs, FoRNos, TALHERES, eternooorraÉsrcos, Ktr MERENDA EScotÁR,

MATERIAIS DE LtMpEzA e otoÁlco, DENTRE ourRos.
FORNECIMENTO DE FARDAMENTO PARA O ALUNADO

ENCONTROS FORMATIVOS PARA CONSELHEI ROS

nqursrçÃo DE EeutpAMENTos nARA ATENDER Ao coNsELHo
nqursrçÃo or ôNrgus E MrcRo
aqursrçÃo or sRú REFRTGERADo

ve Ícuio lPo FtoRtNo - runeÃo
ve Ículo PARA 20 PAssAGErRos - vAN
vErcuLo rrpo caurruxÃo
veículo pARA sETE pESsoAS - Trpo sptN

REFORMAR A FROTA EXISTENTE

ADEQUAR EspAços r[srcos nARA ATENDER Aos pRorocoLos DE BToSEGURANçA coNTRA

A COVTD - 19

EQUTPAR OS ESPAçOS ESCOLARES COM RECURSOS TECONOLOGTCOS QUE VTABTLTZE O FAZER

peoReóe rco
oFEREcER EeurpAMENTos (NorEBooK), eARAAUxTuAR o pRoFEssoR e sua pnÁrtcl
proReóe rcR

tEt DE DTRETRTZES ORçÁMENTÁnnS 2024

pnÉoro corusrRuÍoo

ruóvers noeurntoos

açÃo nrnlrzaol

pnÉoro cousrRuíoo

nçÃo nralrzloa

uóvers ADeurRrDos

AçÃo REAL|ZADA

açÃo nrnlrzaon
CONSELHO MANTIDO

ve fculo aoeurntoo
vrfculo aoeutnroo
veÍculo ADeurRrDo

vtÍcuto aoeurnroo
vrícuuo ADeutRrDo

vtículo ADeurRrDo

vrÍcuto loeutnroo

REFORMA REALIZADA

EQUIPAMENTO ADQUIRIDO

EQUIPAMENTO ADQUIRIDO

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

L

L

2

1

L

0

2300

t
1

54

7

3

3

3

3

3

15

2N

))

UNIDADE

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.
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y Estado da Bahia
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

CNPJ I 3.91 3.348/OOO1 -í 1

PRIORIDADES E METAS

cúoroo. orscnçÃo
POSSTBTLTTAR O ACESSO A TNTERNET BANDA LARGA AOS ESPAçOS ESCOLARES DA REDE

MUNICIPAT

rueururaçÃo DE LABoRATóntos oe truronuÁlcA, posstBlLlrANDo truclusÃo DrGrrAL

AOS ALUNOS

REESTRUTUReçÃo oos LeaoReróntos DE INFoRMÁtrcl, plRl possrBrLrrAR rlrrcrusÃo
DIGITAL AOS ALUNOS

ronuRçÃo e cnrecrreçÃo nARA os pRoFtsstoNAts DA eouceçÃo
ReulsrçÃo DE rNsrRUMENTos MUsrcArs eARA FANFARRA

RqurstçÃo DE FARDAMENTo nARA os pelotÕes DAS FANFARRAS

coNTRATAçÃo DE pRoFtsstoNAts nARA AULA oe nltústcl, TEATRo, oAtrtç1, BRtÉ,

cAPoETRA r renerÊ
cntaçÂo DE EscoLA oE lr,túsrcA, DANçA, TEATRo, gatÉ, xtnatÊ E cApoEtRA
(INSTRUMENTO DE SOPRO, CORDA, AULA DE CANTO)

cRrAR coNDrçÕss pana TMILANTAR o cunnícur.o EscoLAR E o pRoJETo polÍtrco
peoneóe rco DE BoM JARDTM e vÁnzen eUEtMADA
noequaçÃo Dos EspAços EscoLAREs, IARA ATENDER As EspEctFtclDADEs Do ENstNo
qurroMBorá r eoucaçÃo Do cAMPo

LEr DE DTRETRTZES ORçAMENTÁnhS 2024

açÃo neerrzloa

EQUIPAMENTO ADQUIRIDO

REFORMA REALIZADA

ronrulçÃo REALIZADA

EQUIPAMENTO ADQUIRIDO

FARAMENTO ADQUIRIDO

RçÃo Rerurzeol

ESCOLA CRIADA

açÃo Rrelrzaoa

noequlçÃo REALTZADA

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

3

3

18

15

2

3

3

2

2

PROGRAMA:

rçôes:

Profeto Cldade Llmpa e Sustentável
Artlculação com os municípios lntegrantes do Consórcio Piemonte da Diamantlna para a

construção de um Aterro Sanitárlo Regional

Criação de uma Cooperativa de reciclagem, proporcionando a geração de renda para uma

media de 20 cooperados

Promover a parceria com o comercio local para a efetivação da logistica Reversa de diversos

resíduos como pilhas, baterías, lãmpadas fluorescentes, pneus, entre outros

Reallzar parcerlas com entidades de todos os setores da sociedade para promover uma
Educacão Ambiental slstêmlca e eflclente

Aterro Sanltário

Cooperativa de Reclclagem

LogÍstica Reversa

Educaçao Ambiental

unldade

unldade

Unidade

unidade

1

1

20

50

PROGRAMA:
açÕes:

Tretamento de Esgoto
Mapeamento, ampliaçao e modernizaçao do Sistema de tratamento de esgoto

)

Obra % 100

)
Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
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Estado da Bahia
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

CNPJ I3.9í 3.348/OOOI -11

PRIORIDADES E METAS

c6oEo - E§cilçIo
Estaçao de Tratamento de Esgoto

lmplementar o programa " Produtor de Águas" no Município

TETDEDTRETRTZESORçAMENTÁnhS 2024

Obra

Nescentês

Unldade

%

L

L

PROGRAMA:

AçôES:

HoÊo Munlclpale Hota Comunltárla
lmplementar o reaproveitamento de Resíduos Orgãnicos por meio da Compostagem, através

da Cooperativa de reciclagem

lmplementar o Horto Municipal em conjunto com a Horta Municipal Comunitária,

valorizando a agricultura Orgânica, promovendo parcerias com instituições sociais e

estudantis para a troca de saberes e incentivo à Agrlcultura famlliar.
Fortalecer a Economia Solldária e incentivar a allmentação saudável através da venda de
produtos organicos produzidos na Unidade

Fornecer mudas frutíferas e florestais em ações de reflorestamento, proteção dos recursos

hidricos e fortalecimento da agricultura Familiar,

Compostagem

Horta Comunitárla

Economia Solidárla

Mudas

Unldade

Unidade

Unldade

Unldade 2000

3

3

3

PROGRAMA:
AçôES:

Arborlzaçao das ároes urbanes
Aquisiçao de mudas de árvores nativas

Plantio de mudas

Mudas

Mudas

Unidade

Unldade

1000

1000

PROGRAMA:
AçôES:

Educação Âmblental I ntersetorlal
lnserlr a matérla Educação Ambiental no currÍculo escolar

lmplantar campanhas de concietlzaçao ambiental

Matérla nas escolas munlclpais

Campanha

Unldade

Unldade

1/escola

10

PROGRAMA:

AçôES:

Bloconsrução
Promover oflclnas, principalmente na zona rural, onde o acesso a materlais de construção é

mals dlfÍcll e custoso
Oficlnas Unidade 5

Construir protótlpo modelo em alguma entidade educacional, para proporclonar à

comunldade estudantll conheclmentos e prátlcas de bloconstrução
ProJeto Modelo Unldade L

PROGRAMA:
Aç6Es:

Mapa Fauna e Flora Caenense
lmplementar Cronograma de vlsltas técnicas e mlssoes campais de mapeamento

lmplantar equlpe de fiscallzaçao permanente

Crlar e vlablllzar áreas de preservaçao amblental

100Visitas técnicas

Flcallzaçao

APP / APA

Unidade

Unldade

Unldade

1

3

PROGRAMA:
AçôES:

Fiscalizaçao técnlca e pêrmanente
lmplementar Cronograma de vlsltas técnicas e mlssoes campals de mapeamento Visltas técnlcas Unldade 100

))
Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.
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Estado da Bahia
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

CNPJ I 3.91 3.348/OOO1 -1 1

PRIORIDADES E METAS LEr DE DTRETRTZES oRçAMENTÁnns zo24

c6orco. otscnçÀo
lmplantar equipe de fiscalizaçao permanente

Criar e viabilizar áreas de preservaçao ambiental

Flcallzaçao

APP / APA

Unldade

Unldade

L

3

,))Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.
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g 6)ESTAIX) DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

CNPJ: 13.913348úm0l-l I
Nqs [rã. ltorr Gml.t

AÀIEXO tr. A
METAS I.ISCAIS

LEr DE TITRETRTZES ORÇAMENTÁruAS -2024
(Aú.4', § 2", inciso II, d. Lci Compterentar n.u 101, de 4 de maio 20fi))r

METOIX)LOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DA RECEITA

I. rNTRODUÇÃO

O Anexo de Metas Fiscais, conforme üsposto no § l" do art 4" da Lei Compl€mentar no

l0l/2fi)0, tem poÍ finalidade o estabelecimento de metas anuais, em valores correntes e
constantes, relativas a receitas, despesas, resultado nominal, resulado prim^ário e montante da
dívida pública, paÍa o exercício de 2024 e indica metas para os exercícios de 2025 e de 2026.

A frxação de naetas de resultado primário tern por objetivo assegurar a solvência da dívida
pública como parte do processo de uma poHtica fiscal voltada à gestão equilibrada dos
recursos públicoq de forma a garantir volume de recursos suficientes para honrar o serviço da
dívida pública sem sacrificar a continuidade dos investimentos e dos serviços públicos
colocados à disposição da po,pulação pelo Município.

2. QUAI\ITO A METODOLOGIA I}A RECEITAI

A projeção das receitas derivadas de tribr.ros para o p€Tíodo 2024 a 2O26 foi realizada por
meio de modelos de séries temporais propostos por Box e Jenkins (1976). Essa abordagern
tem sido arrplamente utilizada na literanra lx»r causa da sirnplicidade de estimafao,
interpretação dos pmâmems e sua performance preditiva.

Para a projeção das derrais rcceitas observou-se, entre ouúos fatores, a arrecadação realizada
no exercicio financeiro de 2O22, a estirnativa de receitas comstantes da Lei Orçamentrária
Anual de2023.

O município apresentará as metas fiscais para o resultado priulftrio utilizânds a meúodologia
atual, prevista na 12" eüçiío do Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF, aprovado pela
Portaria f 1.447 da Secretaria do Tesouro Nacional - STN, de 14 de julho de 2022, que adota

o regime de caixa para as receitas e despesas.

Sobre a base de cálculo dessas receitas, respeitando suas características, foram aplicadas as

seguintes variáveis a seguir.

a) EFEITO PIB-BA:
Para as receitas que sofrem inÍIuência & PIB, admitiu-se rrma elasticidade unitária, de forma

I demonstrativo das metas anuaiq instruido com mernória e metodologia & úlculo que jusifiquem os resultados
pretendidos, comparandoas oom as fixdas nos três exercícios anterioreg e evideociando a consistência dçlas
com as premissas e os objetivos da potÍtica ecffica nacional;

Enderrcço: Preçe Ilesenbrrgedor Souze Di.!, lü Centro, Caem-Bahie CEP.: 44730{XX}
Telefone: 7 4 3636 20 I 2 CNPJ: I 3.91 3348/{m0l -lr

E-meil: administracaoírzcaem.ba.sor'.br

CaêmU
crÉI{

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

CNPJ: 13.91334t/m0l-l I

que as mestnas capturaram toda vari4ão do PIB. As estimativas do PIB estadual foram
elaboradas pela Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais - SEI, que levou em conta
o cenário que a economia do Estado desenha ncsse momento.

Esta expectativa assenta-se na maturação dos investimentos esüatégicos. Entretanto,levou-se
em conta, também, os ajustes fiscais da União e os riscos adündos da volatilidade da
conjuntura intemacional. kste modo, tendo ern vista os princípios do equilíbrio fiscal e a
gestão responsável das contas públicas, optou-se peto cenLririo mais cauteloso.

b) EFErro EXPECTÁIIVA DE rNFrÁÇÃO:
Como expectativa inflacionríria, paÍa o período os três anos, adotou-se a variação na média
esperada do Índice de Preço para o Consumidor Amplo (IPCA), projetado pelo Instituto
Brasileirc de Geografia e Estatística - IBGE.

c) ESFORÇO DE ARRECADAÇÃO MUMCIPAL
As receitas provenie,ntes de arrecadação pópria - Receitas Tributárias (IPTU - tSS - IRRF),
que são de competência municipal, vem apresentando pequeno crescimento no decorrer do
triênio anterior a previsão pra2O24. Devido este quadro evolutivo a adminishação tribuLária
buscará melhor desernpenho 1tara os próximos exercícios.

No preenchimento dos quadros Íiscais foram adotados os seguintes parâmetros e projeções
das políticas macroôconôÍmicas:

:wF- CaêmU
il69 1qq6. Noáí G,@tc!

@

-J

caÉrg

v

Crescimento real do PIB - BA (%)
Inflação IPCA (%)

ltüfr
2,90
3,79

de

A seguir, são apresentadas as proje4ões para as categorias mais significativas da receita
municipal para o exercício que se refere a LDO e para os dois seguintes:

l) IPTU - A estimativa de arrecadaçâo do IPTU pâÍa o exercício 2024,leva em couta a
realização de campanhas, o dastramento de imóveis, sobretudo aqueles que não constam no
cadasmo municipal e a coÍreçâo da planta de valores pela inflaçâo acumulada do período.

2) ISSQN - A esfimativa de arrecadação do ISSQN acompanha denfre outros fatores, o
aquecimento econômico, ge,ração de renda e a retomada de investimentos em üossa cidade.
Outro aspecto relevante é: a a$o fiscal reestnrturada para uma atuqão mais efetiva na
fiscalização.

3) ITBI - Foi considerado na estimativa do cálculo, o trabalho de incentivo à regularização de
imóveis, junto aos Cartórios de Registro.

Endereço: Praça I)esembargador Souza Dias, lE, Centro, Caém-Bahia CEP.: 44730-fi|0
Telefone: 74 3636 2012 CNPJ: l3.9l334ty0mf-lr

E-nrik administracaoía,.caem.ba.sov.br

3

3,20
4,02

3,00
3,80

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
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ESTAIX) DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM

CNPJ: 13.9 13348/ü)0t-l I

4) COSIP - A Contribuição para o Custeio da Iluninação Pública dos Municípios - COSIP
foi estimada com base nos ultimos trà anos, levando e,m consideração a projeção da inÍlação
e do crescimento do PIB.

5) ICMS - Para o ICMS são adotadas ações tais como: enálise de todas as declara@s dos
contribuintes do ICMS para detecçiio de erros nas declarações, Coreção de declaração com
erros de lançamento, Correção de declarações recusadas por inconsistência de dados e contato
com todos os contribuintes omissos. 0 valor foi estimado considerando tamEm a inflação.

6) FPM - O FPM depende das arrecadações de IPI e IR

7) IPVA - considerou na estimativa além da inflação do período o aumento da frota de
veículos na cidade, após a isenção do IPI no setor aúomobilístico e como a frota do
município sofreuum pequeno aumento, ao longo dos anos.

8) FUNDEB - O FUNDEB segue a tendência das demais receitas, uma vez que é fomrado por
uma paÍte de todas elas, reflete o crescimento de toda a rconomia nacional, bern como
repassada por aluno cadastrado na rede pública

9) DÍVDA Af,M - Para DIVIDA AilVA as ações foram distribuídas em dois eixos: a
primeira passando pela educação Iiscal e conscientização do papel do contribuinte, a segunda
que oferece conüções pÍ!Ía o contribuinte se regulariar, quais são destacadas: possibilidades
de parcelamentos, de descontos especiais em juros e multa" publicidade das ações e alertas
dos debitos e a conciliação judicial.

3. roRMAÇÃO DO BAr§CO rlE DATIOS rX)S tiLTrlilOS rnÊS EXERCÍCrOS

Para aplicação da metodologia é elahrado banco de dados cortendo as informações
históricas dos últimos três exercícios de todas as receitas arrecadadas pela entidade,
deüdamente classificadas por nrbricas conforme demonstraüvos contiábeis relativos ás

prestações de contas dos respectivos exercícios.

4. CONCLUSÃO

Salientamos que as receias a seÍempreüstas no Projeto de Lei Orçamenüíriade2024 alteram
e atualizam, automaticamente, o Plano Phnianual 2022-2025.

Ressalta-se que ao final de cada exercício, apurando mudanças no cenário macroeconômico
interno e externo, as metas são reüstas no sentido & manter uma política fiscal responsiível.
O equilíbrio dos contas píúlicas constitui um instnrrento firndamental pa"a a consecução das
prioridades sociais do governo e paÍa garantiro crescimento econômico.

De todo modo, por ocasião da elaboração do Projeto da Lei Orçamentríria 2U24, podená
ocorrer variações de ajustes nos valores constântes dos anexos de metas fiscais apresentados.

Endereço: Praça Desembargador Souza Dias, lt. Centro, Caém-Bahia CEP.: 44730400
Telefone: 74 3636 2012 CITIPJ: f3.9l334gm0r-rf

E-nrik admitristracaoíoicaem.basov.br

tr CaêmUlJqr km, Norrc Gmtcl

@
catxs

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.
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MuilrcrPlo oE ctÉÍí - BA
LEI DE DIREÍRIZEs ORÇAÍ.IENTARI^S

ANEXO DE METAS FISCÂIS
üETAC A'{UAI3

202,4

ANEXO II. A

!É. 40 1o

ESPÉCIFIC ç[O

nêcr,tlr Hmánü (l)
RGcGltlr Prlmarlla Corcntca

Imposto8, Tàx!3 s ContrlbulCõ$ ds Mslhofla
TEn5lbrênclrs Comntls
DamEtr RtEltas Prlmánr! Comntl8

RlcaltrÉ Pímáns d. C.prtrl
Dcrpcu Íotll
DatprsÉ Prlmárlrs (Il)

D€rp€cls Prlmúdu CorEnte3
P6soll e Enor!6 Soclals
Outrr8 DarÉa8rs Comnta6

Displs8 PímÚísE de Crpltll
Plgârunto dê R6t6 ! Prga. dc Dêrpê$3 Pímarlât

nsltldo Prrmario (sEH F,PPS) - Admr d! Lrnhr (!il) . (l -
u)
oÍvldâ Públlcâ Conaolldâd! (oC)
Dívld. ConÊolldrd. UquÉ. (DCL)

Orçam.ntúrl !).

Not!l
- O cálcub dâ3 mêtlt lclha dêacÍltlr íol E6llràdo @nsiderande* o sagulntr enárlo mâffi@nômlmr

am

225.06
231.90

9.81
214.58

0,r9
12.49

2t3,02
229.3a
169.4t
91.4.
78.01
59.69
10.59

(4.2e)
17.39
10.76

m
dMda púUhr. pan o crcrcldo a qur [ É,llíiffi o prn C óh râlulntr

)

202ô

% RCL
(./RCIr100)

zo21 2025

Vrlü CoÍnnta
(!) vator conrtantal

qT PIB
(úPlBx100)

96 RCL
(rRcur00)

vrlor Corcnte
(b)

V!lor
ConÉant€

q6 PIB
(vPrBx100)

Cb RCL
(vRqr100)

VrloÍ Comntc
(c)

Vrlor
CoiltrntÊ

% PIB
(c/PlBrr00)

ô5,UOO,UgO

62,243,398
64,134,663

2,?19,127
59,345,755

108,016
3,455,307

65,000,000
63,429,406
46,865,5i14
25,269t979
21,575,565
16,508,752

2,929,461

(1,186,008)
7,110,033
4,400,611

387.060

o0,óu+,429
s8,396,r+3
60,0s0,0s9

ztrtL,785
5S,848,368

108,0o+
3,443,540

60,804,429
59,434,14r
44,684.464
24,654,851
21,113,302
16,23E,11r

2,92O,94O

o.s5
0.062
0.064
0.003
0.0s9
0.000
0.003
0.065
0.063
0,o47
0.025
0.021
0.0r6
0,003

(r, r87,405)
7,059,833
4,381,3e0

3t6.911

(0,00r)
0.007
0.00,1
0.000

t Lt tTut§ug
68,3,i3,251
70,419,860

2,985,602
6S,161,639

118,601
3,7 ,026

71,370,000
69,645,497
51,458,367
2?,168,397
a1,6t9,970
18,125,609

3,216,s49

(1,302,237)
6,413,250
3,969,351

424,992

S,JII,ÜOJ
63,704,986
65,495,,145
2t976,750

60,9/t5,175
tlE,587

3,779,732
66,311,803
64,828,780
48,828,848
27,0O7,681
21,132,66§
17,800,324

3,206,275

(1,303,921)
6,372,40'
3,953,705

424.8r3

o.u7t
0.0ó8
0.070
0.003
0.065
0.000
0.004
0.071
0,069
0.05r
0.028
0.024
0,018
0.003

(0.001)
0.006
0.004
0.000

all,ao
205.18
2LL.4L

8.96
195.62

0.36
u.r9

2L4.26
209.08
1í.48
83.36
71,L2
sl.42
9.66

(3.91)
19.25
1Í,92

1.28

tó,4ôrtt5t
74,9ô5,712
17,213,54{.

3274t907
7L,17â,8O1

130,094
4,161,667

7t,285,753
76,394,133
56,i444,683
30,459,155
25,9s5,52e
19,883,078

x,328,212

(1,428,423)
5,79r,806
3t584,721

#6,174

ta,L29t7ót
69,384,999
71,318,540
3,264,256

66t402,597
Llo,o77

4,r.r,468
72,199,743
70,s98,723
53,280,873
29,537,857
25,31/Í/984
19,490,495
3,515,t71

(1,430,.49)
5,758,495
3.57r,960

it65,958

u,u/t
0.074
0.071
0.003
0,071
0.000
0.ofi
0.078
0,076
0.056
0.030
0.026
0.0:0
0.004

(0.00r)
0.006
0,00{
0,000

186.86
192,54

8.16
178.16

0.32
10,37

195.14
190,42
1.0.70
75,92
9,77
49.56

8,79

2r.35
13.21

-E!üI-EUi:II1t'E$,,iÁJJ,-là§É,I

)
Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.
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MUNICIPIO DE CAÉM . BA
LEI DE DIR,ETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALTAçÃO DO CU]IIPRIMINTO DAS I,IETA§ FISCAIS DO EXIRCÍCIO ANTERIOR

2024
ANEXO II. B

art. 40 2o lnciso I

ESPECTFTCAçÃO

Recêitas Primárlas (I)
Despesa Totâl
Despêsas Primárlas (II)
Resultado Primário (SEM RPPS) - Aclma da Linhà (lII) r (I
. II)
Dívida Públlca Consolldada (DC)
DÍvlda Consolldada Uqulda (DCL)
Resultado N M Abalxo da

Pr€f€ltu16 Municlpâl de em 02/03/2023
(Anexo II - Resumo Geral da Recelta; Anexo VI do RREO - Relatóro Resumldo da Execução OrçàmGntárla).

Nota: PIB Estedual Prcviclo e Reallzsdo pere o ExercÍcio financairo dê 2021

PÀRÂMETROS

c x 100

19,99
10.40
11.87
tL,74

(282.27)

(10.48)
(7.40)

Metas Prcvlstâs em
2022

(E)
% PIB Oó RCL

Metas Reallzadas em
2022

(b)
% PIB % RCL

38,000,000.00
37,950,000,00
38,000,000.00
38,045,626,00

(95,ó26,00)

7,205,555.00
4,3L1,444.OO
1,799.046.00

0.0001
0,0001
0.0001
0.0001

(0.0000)

0.0000
0,0000
0,0000

79,38Vo
79,2890
79,380/o

79.480h

-o,200/b

15.05o/o

9.01%
3,76Vo

45,595,893,17
4 1,895,155,79
42,510,728,26
42,5t0,728,26

t74,292,84

6,450,765.27
3,992,569.94

351.170.62

1.3510
1.2413
1.2596
r,2596

0,0052

0,191 1

0,1 183
0,0104

16171,35%

61.82%
67,zBqo
66.30%
66,30%

436,93%
705,950/o

8026.16%

7,595,893
3,945,156
4,510,728
4,465,102

269,919

(754,790)
(318,874)

(t.447,875\

ValoÍ PÉvlrb
2022

Valor Reallzado

2022
para2022 285,349, I 93,000.00 305,321,000.00

A. RCL 33,750,000.00 4 1,895,1 55.79

LDO - Câóm 2024
L6l ComplemontaÍ n.o 101, AÍt. 40 § 29 Inclôo l: avaliagáo do ormprimonb da8 mêtâs r€lÊtlvae ao 6x6rcÍcio enleílor

))
Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.
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MUNICIPIO DE CAÉM. BA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

ÍTIETA§ FTSCAIS ATUAIS CO'{PARADAS COII AS FIXADA9 NO' TRÊs EXERCúCIOS AI{TERIORE3
2024

ANEXO II. C

LRF, aÉ. 4o 5 Zo, inciso II

ESPECIFICAçÃO

RecGltâB Primárias (I)
Drtpêsâ Totâl
DêspGs!s Prlmárlâs (U)
Rêsultado Prlmárlo (SEM RPPS) -

Aclm! da Llnhr (Ul) - (I - II)
Dívldà Públlcr Con30lídada (DC)
DÍvtda consolldàda Lhulda (DcL)
Re§ultsdo Nomhal (sEM RPFE) Abâlxo

ESPECIFICAçÃO

Receltâs Prímárlas (I)
Despêsa Totll
D.spêsas Prlmádâs (U)

Resultado Prlmárlo (SEM RPPS) .
Aclmà dâ Llnhr (III) - (I - ll)
Dívldr Públlcr Contolld!dâ (DC)
Dívldr Conâolldadr Llquidr (DCL)
Rosultâdo Nomlnrl (SEH RPPS) Abalxo
dr Linhâ

1.00

9,59%
9.69%
9.69%

0.00%

-9.69%
-9.69%

0.00%

e.92%
8.88%
8.90%

0.00%
-9.63%
-9.66%

0.00%

FONTE: Slstem! cont6ll, Prelelture Munlclpâlde C.ám, em 02/032023

Metodolôglâ dc Cálculo dos Valores corrêntês

LDO. Gaóm ãIl4

nos tíÊs e,xarchloe úteÍlorg8" â oflircncbndo a con3illânôb dob8 cofir ss prsmi$â8 c os ob,letlvos de pollticâ ocoÍrômic€ hsolonâl

)

VÀLORES A PRE

2Í)21 2022 2023 % 2024 % z0zE cÁ 7026
58,000,000
55,499,000
58,000,000
57,548,000

(2,049,000)

6,45O,765
3,992,570

351,17 I

0.009o

58.90%
32,760/0
58.90%
59.42q6

-12.92%
'16.749s

.159,53%

65,ooo,o0o
62,243,398
65,000,000
63,429,406

(1,186,008)

7,110,033
4,400,6LL

387,060

-42,1290

12,07%
L2,150/b
72,O7oyc

10.22%

10.22%
1o.22%

10.22%

71,370,000
68,343,251
77,37O,0OO
69,645,487

(1,302,237)

6,413,250
3,969,3s1

424,992

0,00%

9.80%
9.80%
9.80%
9.80%

-9.80%
-9.80%

0.00%

78,285t753
74t965,712
78,285,753
76,394,135

(1,428,423)

5,791,806
3,s84,721

466,174

36,500,000
36,331,000
36,500,000
36,098,000

233,000

7,408,110
4.79s,581

(s89,865)

38,000,000
37,950,000
38,000,000
38,045,626

(9s,626)

7,205,555
4,311,444

1,799,046

-50,.14%

6.58%
6.56%
7,52%
7,l60to

177,80%
218.s2%

.140.19%

VALORES A PREI
lb 20262021 2022 2023 % 2024 % zozS

3Õ,500,0o0
36,331,000
36,500,000
36,098,000

233,000
7,409,110
4,795,58L

(s89,66s)

38,0O0,000
37,950,000
38,000,000
38,045,626

1,799,046 .140,19c6

6,5õ%
6.56%
7,52%
7.t6%

-50.44%
t77,80%
218,5290

(95,626)
7,205,555
4,311,444

351,L71

5E,OOO,OOO

55,499,000
s8,000,000
57.548,000

(2,049,000)
6A5O,765
3,992,5?O

-1 59.5390

5E.9OYo

52,760tb
58.90%
59.42%

0.00%
-12.92%
-L6,7490

386,91 1

6O,õO4,429
58,396,143
60,804,429
59,434,141

(1,187,405)
7,059,933
4,381,380

0.00%

4.6496
5.22olo
4.84%
3,280to

42.O5%
9,440/b
9,74qh

424,013

OO,Jl I,UUJ
63,704,986
66,31 1,803
64,828,780

(1,303,921)
6,3724O7
3,953,705

0.00%

v.uütt
9.09%
9.06%
9.08%

0,00%
-9,74%
-9,760/o

465,958

72,199,743
69,384,999
72,199,783
70,59E,723

(1,430,449)
5,758,495
3,571,960

2024 2025 2026
o PIB - BA (% à,à, 3.20% 3.00% 2.90%

4.Ozoto 3,80% 3,79%
JNEFI *REFI#nEFr

3.00 3.00% 3.00%
sm

%

)Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.
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LRf, aÍL 40 20, imiso III

Â.!íul#

FONTE; Sistrm Êrftihin
(Ancú Xry - BdançD Ptriíronial)

Mt,t{rcIPIO DE CAÉi{. BA
I..EI DE DIREIRTZES ORçÂrEÍTÁR'AS

ÂI{EXO DE l,lETAS ElSCAfs
EvolrrçÃo Do P TrDtôiro úeurDo

2024
AI{E(O II. O

O munkiÍú, não tem regime d€

dê ao2lou2o2?

Res€rv6
R€sultâdo Acumubdo

R6wÉ
Lll<ro ou

o.00%

pÍopna

\-/

2022 % zi,zt qo 202ÍJ

15,462,926-21

o.oo%
0.00%

10o.00% L5,162,926.27

o.o0%
o.00%

100.00ilt6 73,655,924.76
ITAL 15,462,926.21 100.00% t5,462,926.2L 13,655.924.;

LDO-Cde202rt
LêiComÉêmnhÍf lolrurArtf §?, ixis l:
§?OAmrcoluá:iú:
!-evd&ãoúFüiEiolC,ilo, EÉóínrEdircüGadi)s'dÉ-taúiFmeaapbÇão(bÍEIEGorsoGcDmaabn4&(b.úvG.

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

dv
al

do
 S

ou
za

 P
er

ei
ra

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 D
F0

0-
E4

A8
-3

A2
2-

A7
E9

.



T,fl,TUCTPIO DE CAÉ!{ - BA
LEI DE DIRETRIZES ORçAHETTÁRI/AS

ANEXO DE METAS RSCAIS
onlcEtr E APUGICãO DOS rEOn36 OSIIDGS GOr A ArrEX çÃO DE 

^rIvG2021
AllE(O II E

al4' üEio lll

REEErII§TElI.EiTffi
RACEIÍAS OE CAPTTAL - DE ATrvoS (r)

Alienaç5o de Bens ImóYeis
Allenação de Bens tlóvers
All€{lação de Bens Intangívek

OÉTPESl!B EIECTIÍTEls

DOS RECI'RSOS DÂ DE ATTVOS (E)
DESPESAS DE C3PÍTAI

InYestimentos
Inversões Fnanceiras

Âmortização da Díüda
DESPESAS CORNEflES DOS REGIHES DE PREVIDÊI{CIA

\./ Reglme Gerd{ tle Previdêrrcia Socill

sar-mFrfârcllm

(Ânso 2 - RÊsumo SeguÍrdo Cat4sia EcoÍúmk ).

LOO-C*fl m24
Lr|i CdtEknênE no 101/m A,t /í" § ?, hdso [t
§ ? OAnorc dÊná airda

f,s r.00

2020

20.22
(a)

20.21
(b)

233,413.6i6

233,413.66

milz
ídl

202r
(e)

m22 2021

(s)-((ra-ud)+[rh) (h)=((rb-tr€)+rru)
233,411ffi

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.
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HI,TüSPTO DE CAÉ} . BA
lEI DE DTRETRZES mç r4EYrriúUiAS

AIÚE(O DE üETAS FISCA§
AV l-IrçloD §rn âçloFrn XCErnAEITU/IirALDOI?P!5

20.24
ANEXO II. F

LRF,d,f,§2".irciplv,rlttrs's" nS 1.00

tlcrrrE t Estt§§tEvffiínlaBE E tróDr@ DC târÉcr DrEwDCEs

70D,

Receita de Contribüições dos Sesrrrados
Aüvo
Inativo
Pcnsimistá

Receita de Cmibuições Ptoaais
Ativo
Inativo
Pcneiookta

Receita Patrimnial
Receitas lÍnobiliáÍiâs
Reccihs de Vahcs Mobili&ic
Outas Receitas Ptimmiais

Receiu de Servtos
Orrras Roceitas Correates

Corycnsação Finmccin cutc G ncgic
Aporas P<riodicos Fô A,Etiqi' dc ffiit .{ürrhl ô RPPS (It)'

Demais Receiras Csmcs
RECEITAS DE CAPITÂL OD

Alienaçitro de Bens, Direitos e Ativm
Amortização de Empréstitrros

M,

Apcenhdorias
Pensões porMorte

Outras Despesas Prelidenciárias
Coqrrnção -Finmcin atc c Regirc;

úm MI

--

M ?3/21 xvz

&o zmt NN

az,

Plmo de Anortiaçio
Outso§ Apqtes para o

-Apute Periitdico de Vahres Prodefinidm
RPPS

e

Receita de Cnntribuiçôes dos Scgurâdo§
Ativo
Irretivo
Psnsionistâ

RecÊila de C.o,núibuiçôes Paúonais
Ativo
Inúivo
Pensioni*a

Receita Parimonial
Receitss lmúitiráÍirs
Receibs de Vahres Moúilifoioe

M ú21

ilnl

o[ xn 2Í2l

tl t
I

*t
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T,IUNTCITEO DE CAÉ}T. BA
I FI DE DIRETRTZES ORçAI{$ÍTÁRIAS

A,lAo DE r.ET S FISCÂ§
aY r.rrçio DrsÍuâçro FrllxcÊrlaE lru ttÉ Do r?Êt

zo24
ANEXO IL F

Ouras Receitas Patimniais
Receitr de Servlos
Ourras Receiras Ccnmtcs

Compensação Finsnccina entre c ÍÉ!iÍr6
Dcoais Recciras Cmtates

RECE TAS DE CAPITÀL (VM)
Alicoação dc Bcns, fürcifos c Alirus
Arnortização de Ernpréstirnos
Gurras Rcccitaç dc

Apo6entadoÍias
Peosões porMcrtc

Outras Despesas Previdenciárias
Compensção Financeira entc os Regirres

8m xat NN

\-/

Reomspora
RecuÍsog de ResÉrvt

C

lnve*inenúce

PemleE'ru-,u Sociais
Ibmb Despesas Cantntes

e
Iuve*i-lc e Áflkags
OrtoBeceDircios

Deuais BeiE kcvikoci&ias

Pensões

E.DO.G xn mt

-t Ps

NN

M2

wEt

xtr

xút

I úx) 2fiLt

S.llIE uil flLt

L 2Cm N)

M w,l xw,

tÉIFT.itutirffirtf,r{Et'Íaffir|r-ÍIvE-FYE I

rrÍrtcÂo a?Ir^rraL urrprctE rrfu E ffirict^ D(É gvruÍtEs

rEE r^s
TIEYDCNCÁilâS

{.)

DESTGSÂ§

r{clrmEimÀ§
t»

xDsulr u.,
ITEYIDãGÁXD

{d=(.S
Ix)EXERCíCr()

(O- (d F,MÍirÉi(r)+ (c)

,fnn wn

í:úr1
I

I
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tiuMcxPtorcAÉn-EA
I FT DE DIRETRIZES üçA"E!íTARIAS

AnEXOtE iErÀsFISCAIS

^Yâtt 
çioo sfruâcloFrrrrcElr CaTurrral-rcngrs

20.74
AXEXO IL F

Ix)ExEeclclo
(O-(dErrÉr.,-ir) l(c)

\-/

FONIE: Sistm cdbil" hcÊimr fânicirldc Caéú, aWÍBlNl3
(Àrxo4 do R"REO (D€írmsFstivo d"6 Rcceios e Dcçc Prcvübrlfoia do BPP§) do 6llfur*efu exeÍcicic 2019,2O20 e2021).

Nota ExplicaÍiva:
O Mtmicipb uio pos$i PÍevidÊtrciâ PÉpÍi&

LDO-C*mrc2'l
Ld CflnpbísÊrDo íOírm AÊ.[" § ?, iÍis lV, dm ,:
IV- d&Éo Íta ÍtluaÉtudEía o ahÊd
a)(bÊr€ÍrirEgprdÍl€ píBriltrà socí.plÚorir(b§wirdEÍÍb. ú FúúdeAÍFto aoTr*dl'(br

R.EIEITAS
PtEVrDElrl^Rt S

(.)

DES'E!úS
?nflIITtE,lEÁTÍ^S

(b)

IgtrJLTAIX)

'REVDGIiG.TÁRÍ){c)-(.tluDlGot lsm

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.
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}II,.IUIGPIO DE CAâI - BA
tEr DE DIRETRZES ORçÂilErrÁRrAS

A'{D(O DE METÀS FTSCfiS
ESTIITATIYA E COXpCIÉrçlO Dr rEiÍncIA DG nGGETTA

2024
AI{EXO II. G

R$ t.m

'\-/

TRIBI.,I{) AOMPENSAÇÃO

FG: doÀduicib).

LDO-CámãI24
Lei CoÍnCsírEnEí 101lID Art 4" § ?, iEiso V:

V-fundlstreEyode eêtindiyaãcqnF@dercrrirriade mcaía êmrgÊm&eFíÉ(bdêFcüigúbde caercaÉirrdo

BE!f,ÍNCTÂ DE RACETIA P&EVTÍÍTA
TiIODALDáDÉ

SEIORES/
ÍBOGRÂMAS
BENErtclÁr.n M4 wÉ fix

HMtDr :1 l,

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.
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I.II.F{ICIPIO DE CAÉX - BÂ
I FT D€ DIRETRIZES ONç$TET"TÁRIAS

ANEXO DE }IETAS FISCAIS
IIAR.GE}I DE EXPATSIO DAIS ESESAS ffiAilÓEAS DE CIIITEE COXTIrUADO

2024
AilEXO N. H

AMF-I#.9 rt 4'. itrÊisô

EVEITTIO§ VehrPratu*om 2{l2tt

Aumento PermanenE da Rê(áta
(-) TransfeÉndas ConstituctoÍtais

Tran#erências ao FUNDEB
Final do Aumento

de

Saldo utlizado da ilaÍg€Ín Bruta (W)
,{ovôs DOCC

NoYàs DOCC PPP

l.m

7,(xro,000
2,450,OO0

v Ei{TE: d. (nV210112ü23

Nota: Na apurôção da margern de expan$o das Despesas Otlrig;atórias de Caráter Continuado - DOCC, é pr€vista a redução

permanente de despesa por ínelo da Íacionall-tàção dos rccursos hunraros. O idor #ibuído ao Campo Aumer:Éo

Permaflent€ da Recdb bi gerado a partir da pÍGt isão dÉ trarÉrÉrrias de FEatIyE a iÍ€ÍEssar Íla Ínunicipalidâde.

LDO - Caán 2024

Lel CornpleÍnêfltâÍ 10írÍtr ÂÍt. 4" § ?, inctso V:

V-deípílsHiroda€diírdiye ecaryensÉde Í€flÍíEia(F Í€cdtEeÍÍrãlpm(bwilsfuA Oespesas OligÍ#íiasdê cr&í
coííiluado

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.
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MI,I.üCIPIO DE CAÉH - BA
I FI DE DIRETRUES ORçAMEiITÁRIAS

ANB(O DE RISCOS FISCAIS
DEHOTSTRATIYO DE RTSCO§ FEOTIS E DNOVIDàICiTS

20.24
ANE(O III

ARF âÍt R$ r.00

de Arre-daçâo

(}nraRIrcçFhtrir

Dcqcns m &m de miu amgtriâl

DeWss de wúaocrgcsrialuiudcgídc c
súiráÍia

Despcsa de juu e snrytizaçõcs da dfultr intrma or
e)deÍDÂ fixadas a mênor

IONIE: Siocoa coüftil. PrcfcltmlúnUpet dc CaÉo, co O2O3I2O23

N(}TÂEXfLTCAITVA
PÂSSIV(X CONTINGENTES:

a) Demondas Judiciais: Estimr o romte rehtivo a açõcs judiciais em rnd.meato coúa o etre f€deÍativo nas qt ris haja píobobilidade de que o guho de causa

vahr sda m pe. Cm por c*coplo: Dds tnb&bt cúroatc Êdcnrim,

DEM.ÂTS R|SC§Ê FIgCAIS PASSIVOS

a) Fnru@ dc Arccada@: O cálculo fti rcelizrdo m boc nac rctslimdivs & principris rccciE do lámícÍpb, mdc forun diminuida o scscimcrúo
pamtul do Pl8 erol pur o paíulo ds witas ab @rctx, tars e msÊrfocLs m*itrilmis úrigaloris, e qir§6 pr iEdirryErci8.

PA§§IYO§ C(EiIUTTUIrTE§ TK}YIDEFÍCIÂ§
Dcsc,ÍÍ5o VaIú DcscriÉo Valq

Ilemmdas Jrdiciaís 325,(m.00
Dívidas em Processo de REconhecimento
Avais e Grmtire Corcedida.s
Assrmsão de Passivos
Assistências Diversas
Outros Passivos Continseiles

Aberaua de Cnáditos adicionais apartir da

Reserva de Comtingfuir @ dÉ

cflncelffio de despesas discrfoim,átias
325,0m.00

,AL
3 AL

Descrl5o ValstH4ih YaIú

975,000.00

CortingEocimeoto de despcsa e/ou
limitaçâo de cnqrnho e rmvinrentação
fiDeeirâ, cmfqmÂrt 9da LC l0l/00-
Lei & Responsabilitade fiscal.

975,000_00

Restitui@ de Tntutos aMaior 520,000-00

Ab(,úra dÊ CÍÉdih Âdicionl splanentar
cuD a anuhção da Rescrva de C,mÍingêocia 520,m.00

Abcrnra de CÍÉdib Adicisml *plmtr
com a anul@ de dotações orçment&ias. 156,000.00

de Projeções

de crtrito Adici@al supl€meotÊr
aanu@daRescryade

de CYEdito Âdkiõml suplmrcilã cún a

da Rcsern dc Cestingfucir
zTt,

l95,tm.m
AbcÍEa dc Crtdito Adaciml nplumtar cun a
mdeÉo dc AçOcr açanr nr (Fi.Íiado) â

filizaÉo de "sptúvif dc rccrrms rsanmdm.
195,(m.m

443,(m.m
Abtrton dc C.redib Adicioml mplemantar com e

muhçao de dmções qç8meún§ /+43,m0.m

SI]BIOTAL rJt5,t00.m ST]BTOTAL rJüt000.00
TOTÀL 2fl0.m00 TOTAL L2rqunm

b)RcstitoiÉodc Trihru e Mair Velonsôo rctltit5odctrihrros Fcpossm ocDÍÍq, rcimdonlrpwi*ono r§úrcrloFa rçamÉo.

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.
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!{UNICIMO DE CÂÉH - BA
rEI DE DIRETREES ORÇAraWÁnriS

AI{E(O DE RISCOS FISCÁIS
DBIOTSÍNATIIE EG IISGtrS TISGItrS E PIOYIDÊETS

2024
ANP(O UI

c)Discrpânciadc Pnicçõcs:Dcecordocmc furdffiscmtidd rE irrcix Ir(&Íf il{),IIIdorú 5,0, coat 65 drlri Fdcrrl n't.óúó/1993, a Lci Fcdsrl
n" lo.lPlãnl, os$rrisrLluliffiar úrrrgõeecmt*reis c.ucúslüÊtrcic dirdÊ.€ryúl!Éodas rÍiâçõGs.b v.lo.ÉínaPrt&itltrMrnrcilFl, cúlo
hdência dc risco §scal

OUTROS RIITCO§ FI§CAIS
d) Despezs m obrs dc caníta auagwid: pcsiveis curiryrocs $E poerror @orrÍ e que ncccssitrm de obms tmrrgraciai§

c) Dcspcaas dc crecrcmcqeid ne fucedc sarL&c rrüririr: riroc oanpmrtcrnir cdcrrstrcn*nl, porcxoryh,qrrcpcan gcrarpmbkms ccqloldcm,
smiais ede srúdepúbba

0Oesftsr acjurcs emtizçtadaúrllr intcnreocxtma frix a Em:risooscúnsurirçõcan6 tarccúbiaircútrrorais, e concçãomonafoiaa
maim gue as utilizadas na pÍGvisão paÍa o trersfuio.

LDO - Câóm ãf24
l'l Ld ComCesnentar í01D0 Art 40 § 3e

§ 3PAld de dirstizBs orçarpnil*bs srgá An@&Ffac8 Fierâs, odesrâoa/efidÉG Fúr,G coí{ing€íüêse drtsG rism capms de
deEe @ntas púõÍcG, infuímandoG pílrrlüncbs eslitmbfl#, cm !r cilrcÍ€fuÍrl.

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
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SEGUNDA-FEIRA 
15 DE MAIO DE 2023 
ANO VII – Nº 972  
municipiodigital.com.br/prefeitura/ba/caem  

Diário Oficial 
Prefeitura Municipal de Caém 
 

 

   

 
 

RESOLUÇÃO Nº 03/2022-CMAS 

                                                                  

Dispõe sobre a aprovação da prestação de contas dos 

recursos oriundos do Fundo Estadual de Assistência 

Social (FEAS) e reprogramação de saldos do 

Cofinanciamento. 
 

 

O Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) de Caem-Ba, no uso das 
atribuições conferidas pela Lei Federal 8.742, de 07 de dezembro de 1993, e pela Lei 
Municipal 538 DE 13 de novembro de 2017, C/C 471/2014 de 19/09/2014. 
 
Considerando a Constituição Federal de 1988 em seu artigo 6º, que trata dos Direitos 
Sociais, bem como o Artigo 203, da Assistência Social; 
 
Considerando a deliberação da plenária da Reunião Ordinária do Conselho Municipal de 
Assistência Social – CMAS realizada em 10 de março de 2022 conforme Ata nº 179; 

 
O Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), no uso de suas atribuições resolve: 
 
Art. 1º - Aprovar a prestação de contas dos recursos oriundos do Fundo Estadual da 
Assistência Social (FEAS) referente ao cofinanciamento da Proteção Social Básica do ano 
de 2021, bem como fazer a reprogramação dos saldo existente em conta aprovado na Ata 
nº 179 de 10 de março de 2022. 
. 
Art. 2º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.             

 

Caem, Ba, 11 de março de 2022. 

 

Vice Presidente do CMAS 
Ana Cleide dos Santos Cruz 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DF00-E4A8-3A22-A7E9.
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SEGUNDA-FEIRA 
15 DE MAIO DE 2023 
ANO VII – Nº 972  
municipiodigital.com.br/prefeitura/ba/caem  

Diário Oficial 
Prefeitura Municipal de Caém 
 

 

   

 
 

RESOLUÇÃO Nº 04/2022-CMAS 

 

Dispõe sobre a aprovação do Plano de Ação para o 

cofinciamento do Governo do Estado para o município 

de Caem -Ba para o ano de 2023. 

 

                                                                                                                   

O Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) de Caem-Ba, no uso das atribuições 

conferidas pela Lei Federal 8.742, de 07 de dezembro de 1993, e pela Lei Municipal 538 DE 13 de 

novembro de 2017, C/C 471/2014 de 19/09/2014. 

 

Considerando a Constituição Federal de 1988 em seu artigo 6º, que trata dos Direitos Sociais, bem 

como o Artigo 203, da Assistência Social; 

 

Considerando a deliberação da plenária da reunião Ordinária do Conselho Municipal de 

Assistência Social – CMAS realizada em 17 de Janeiro de 2022 conforme Ata nº 177; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Aprovar o Plano de Ação do Município de Caem-Ba para o Co-Financiamento do Governo 

do Estado da Bahia para o ano 2023. 

 

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário.             

 

Caem, Ba, 10 de maio de 2023. 

                                                               Presidente do CMAS  

                                                       Iraneide Rosa Lourenço Almeida 
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